
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO – 2023
MENSAGEM DO PRESIDENTE
Prezados Acionistas,
É com grande satisfação que compartilho com todos vocês os resultados e realizações da Companhia de 
Saneamento do Pará (COSANPA), no ano de 2023. Durante este período, enfrentamos desafios significativos, mas 
também alcançamos importantes marcos que refletem nosso compromisso com a excelência operacional e o 
desenvolvimento sustentável.
Em um cenário marcado pela incerteza e pela volati lidade, a COSANPA demonstrou resiliência e capacidade de 
adaptação. Manti vemos nosso foco em fornecer serviços de saneamento de alta qualidade para nossos clientes, 
mesmo diante das adversidades impostas pela pandemia global e outras questões emergentes.
Ao longo do ano passado, investi mos de forma estratégica em infraestrutura e tecnologia, modernizando nossas 
operações e expandindo nossa capacidade de atendimento. Esses investi mentos foram fundamentais para melho-
rar a efi ciência de nossos processos e garanti r a conti nuidade e a qualidade dos serviços prestados.
Realizamos transação tributária junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, reduzindo a dívida de 1.3 Bi para 
190 Milhões, a serem pagos em 10 anos. Ao mesmo tempo, implementamos o plano de desligamento voluntário 
(PDV), atendendo anseio dos funcionários contemplados e possibilitando redução de custos. Essas medidas, alia-
das a diversas outras, possibilitaram que a COSANPA obti vesse sucesso na elaboração de Plano de Metas para com-
provação de capacidade econômico-fi nanceira, documento protocolado nas agências reguladoras no prazo legal.
Além disso, reafi rmamos nosso compromisso com a sustentabilidade ambiental e social. Implementamos ini-
ciati vas voltadas para a conservação dos recursos hídricos, a redução do consumo de energia e a promoção do 
desenvolvimento comunitário em todas as regiões em que atuamos. Estamos cientes de nossa responsabilidade 
como agentes de transformação e conti nuaremos a buscar maneiras inovadoras de contribuir para um futuro 
mais sustentável e inclusivo.
Gostaria de aproveitar esta oportunidade para agradecer a todos os nossos colaboradores pelo seu trabalho árduo 
e dedicação. São vocês que impulsionam o sucesso da COSANPA e nos inspiram a alcançar novos patamares de 
excelência a cada dia.
Por fi m, gostaria de expressar minha grati dão aos nossos acionistas, ao Governador Helder Barbalho e à Vice-Go-
vernadora Hanna Ghassan pelo apoio contí nuo e confi ança na empresa e na nossa gestão. Estamos comprome-
ti dos em gerar valor sustentável a longo prazo e em conti nuar sendo um parceiro confi ável para todos os nossos 
stakeholders.
Estou confi ante de que, juntos, podemos enfrentar os desafi os que o futuro nos reserva e aproveitar as oportuni-
dades que surgem no caminho. A COSANPA está pronta para escrever o próximo capítulo de sua história de sucesso 
e conti nuar a ser uma referência no setor de saneamento.

Atenciosamente,
JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JÚNIOR

Presidente da Companhia de Saneamento do Pará (COSANPA)

A COMPANHIA
A Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA é uma sociedade de economia mista, tendo como maior acionis-
ta o Governo do Estado do Pará, é a maior Companhia de Saneamento do Estado, onde atua há 53 anos fazendo 
história na área de Saneamento no Pará.  A Administração tem envidado todos os esforços na busca pela excelên-
cia, visando a contí nua melhoria da qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário nos 
52 (cinquenta e dois) municípios de atuação. Mesmo diante dos desafi os apresentados pelas extensas distâncias 
geográfi cas, a Companhia tem desenvolvido alternati vas para cumprir com efi ciência sua missão insti tucional. 
O presente relatório seguirá alinhado aos requisitos de transparência expressos na Lei Federal nº 13.303/2016.
Os desafi os impostos pelo Novo Marco Legal, Lei Federal nº 14.026/20, que trouxe as metas da universalização, 
buscando garanti r o atendimento de 99% da população brasileira com água potável e 90% com tratamento e 
coleta de esgoto até 2033, impactam profundamente no plano estratégico da Companhia, fazendo com que todas 
as ações sejam planejadas e executadas para se alcançar o cumprimento das respecti vas metas, dentro do prazo 
estabelecido.
Dos 144 (cento e quarenta e quatro) municípios do Estado do Pará, a COSANPA atua em 52 (cinquenta e dois) muni-
cípios e 09 (nove) vilas, com os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com ABRANGENCIA de 
51,10% do total da população urbana do Estado, esti mada em 6.003.825 hab. Considerando o total de municípios 
que a COSANPA atende, a população urbana é de 4.208.021 habitantes, o índice de COBERTURA (Habitantes com 
Redes de Água) é de 74,69% e dos serviços de Esgoto é 14,46%. Em relação à população ATENDIDA (Habitantes 
Ligados às Redes de Água), o índice é de 55,75%, com os serviços de água e de 10,30%, com os serviços de esgoto 
sanitário. Os índices descritos indicam que a população com cobertura de água é de 3.143.067 hab. e a população 
atendida de água é de 2.346.040 hab.; enquanto que a população com cobertura de esgoto é de 431.709 hab. e a 
população atendida é de 307.406 hab.
Destacamos a seguir os principais indicadores da Companhia no Exercício 2023:

INDICADORES COSANPA (52 municípios) BELÉM

Índice de Cobertura Água (%) * 74,69 95,43

Índice de Atendimento Água (%) 55,75 75,35

Índice de Cobertura Esgoto (%) 14,46 20,24

Índice de Atendimento Esgoto (%) 10,30 16,15

Índice de Hidrometração (%) 35,62 47,47

Índice de Vol. Micro medido (%) 17,86 21,24

Índice de Eficiência de Arrecadação (%) 75.85 73,93

* FONTE: RIG/SNIS
O ano de 2023 registrou um marco histórico na Empresa, com a assinatura do Termo de Transação Individual, 
devido possuir dívida inscrita em Dívida Ati va da União no importe de R$ 1.348.277.795,83 (Um bilhão, trezentos 
e quarenta e oito milhões, duzentos e setenta e sete mil, setecentos e noventa e cinco reais e oitenta e três 
centavos). Em maio, foi fi rmado Termo de Transação Tributária junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), de forma que a dívida foi reduzida para R$ 193.660.390,40 (cento e noventa e três milhões, seiscentos e 
sessenta mil, trezentos e noventa reais e quarenta centavos), conforme valores constantes no 1º Termo Aditi vo de 
Transação Individual (processo SEI nº 12221.101904/2023-31). Essa negociação foi possível mediante uti lização 
dos descontos legais no limite máximo permiti do, bem como, a uti lização de créditos tributários e judiciais que 
a COSANPA possuía junto à União. A Transação Tributária possibilitou redução da Dívida Ati va com o novo plano 
de amorti zação de aproximadamente em 86% dos débitos, que consequentemente irá reduzir em até 62% o valor 
do passivo da Companhia. Esse feito além de melhorar o indicador de endividamento geral, evidencia e fortalece 
a efi cácia da gestão fi scal.
Diante dos desafi os emergenciais, foi criado o Comitê de Crise, refl eti ndo sua postura proati va na gestão de si-
tuações críti cas nos 52 (cinquenta e dois) municípios atendidos pela Companhia. A entrega do novo sistema de 
abastecimento de água em Castanhal, a recuperação de 49 (Quarenta e nove) poços e instalação de 43 (Quarenta 
e três) novas bombas, sendo 17 (dezessete) bombas para os sistemas que atendem Belém e Região Metropolitana, 
são exemplos concretos desse compromisso com a resiliência operacional.
Consolidou-se um ano marcado por realizações notáveis, concentrando seus esforços em ações administrati vas 
e operacionais que fortaleceram seu compromisso com a qualidade de vida da população paraense. O destaque 
inicial foi o “Programa Água Pará”, reconhecido com o prêmio nacional ESG na categoria “Voto Popular”, eviden-
ciando o impacto positi vo de suas iniciati vas voltadas para famílias de baixa renda e em situação de vulnerabilidade 
social. A empresa garanti u a conti nuidade, por meio do Governo do Estado, prorrogando por um período de 12 
meses o Programa, que mais de 1 milhão de pessoas já foram benefi ciadas por esse programa, enfati zando-se um 
impacto positi vo nas comunidades.
A Companhia materializou seu compromisso com o abastecimento de água ao entregar, em março, o novo Sistema 
de Abastecimento de Água no Setor Estrela, no município de Castanhal. Essa iniciati va não apenas melhorou o 
fornecimento de água, mas também, estendeu seu alcance a áreas anteriormente carentes, benefi ciando direta-
mente mais de 8 mil pessoas nos bairros Estrela, Fonte Boa e Ana Júlia.
Houve um destaque na área de Gestão de Pessoas e Logísti ca, onde os colaboradores foram benefi ciados com a 
assinatura do Acordo Coleti vo de Trabalho 2023- 2025. Buscando-se um incremento no atual quadro de pessoal 
da Companhia foram convocados de 29 (vinte e nove) candidatos aprovados no últi mo concurso público, bem 
como, realizamos um PSS para os cargos de Médico do Trabalho, Advogado, Analista de Sistemas em TI, Analista 
de Suporte em TI, Psicólogo, Técnico de Informáti ca e Agente de Operação, com total de 218 vagas ofertadas, e 
vigência de 12 (doze) meses.
O engajamento dos gestores e colaboradores acena que a Gestão está voltada para a transparência, responsabili-
dade corporati va, fundamental para conti nuarmos galgando reconhecimentos.
Como estratégia da Gestão, priorizou os investi mentos ampliando os serviços de Água e Esgoto, apontados como 
uma das prioridades do Programa de Governo, o que demonstra um gigantesco desafi o para o Governo do Estado 
e para a Gestão da Companhia em busca da Universalização dos citados serviços. Os resultados alcançados em 
2023 impulsionam todos que fazem parte da Companhia a conti nuar desenvolvendo os trabalhos com mais inte-
gração, efi ciência e determinação, corroborando a visão de universalizar os serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário em prol do Povo Paraense.
PLANO DE METAS PARA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA
Em julho de 2020, foi sancionada, por meio da Lei nº 14.026 de 2020, a revisão do marco legal do Saneamento 
Básico, alterando o marco regulatório até então vigente pela Lei nº 11.445 de 2007. A revisão do marco expressa 
a obrigatoriedade aos prestadores dos serviços de realizar a universalização, até dezembro de 2033, do atendi-
mento de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto, que devem ser, respecti vamente, 99% e 90% 
da população.
O Decreto federal nº 11.598 de 12 de julho de 2023 regulamentou a previsão legal do arti go 11-B da Lei nº 11.445 
de 2007 ao estabelecer a metodologia para a comprovação de capacidade econômico-fi nanceira dos prestadores 
de serviço com o objeti vo de viabilizar o cumprimento das metas de universalização. O decreto estabeleceu esse 
processo de avaliação em duas etapas sucessivas, a ser realizada pela enti dade reguladora. Na primeira etapa será 
analisado o cumprimento de índices referenciais mínimos dos indicadores econômico-fi nanceiros e, na segunda 
etapa, será analisada a adequação dos estudos de viabilidade e do plano de captação. O prestador deveria apre-
sentar o requerimento de comprovação junto às enti dades reguladoras até 31 de dezembro de 2023, que por sua 
vez deverão se manifestar até 31 de março de 2024 em relação ao pleito apresentado.
Todavia, caso os referenciais mínimos não sejam atendidos na primeira etapa do processo, o prestador poderá 
apresentar um plano de metas para o ati ngimento no prazo máximo de cinco anos, detalhado ano a ano, conter 
metas intermediárias e demonstrar a viabilidade de seu ati ngimento e a sua compati bilidade com os estudos de 
viabilidade e com o plano de captação.
Diante do exposto, a COSANPA, em atendimento às previsões legais e regulatórias e a parti r de um diagnósti co 
comercial, operacional e fi nanceiro da companhia, considerando alavancas de valor de oti mização de receita e 
gastos somados aos investi mentos necessários para a universalização conforme estabelecido na lei No 14.026 de 
2020, elaborou um plano de metas, considerando oti mização operacional, fi nanceira e comercial da companhia, a 
fi m de atestar sua capacidade econômico-fi nanceira conforme exige o Decreto 11.598. 
Assim, de acordo com os resultados apresentados no plano de metas protocolado nas agências reguladoras no 
prazo legal, a Companhia de Saneamento do Pará conseguiu atestar a capacidade econômico-fi nanceira, conforme 
exige o Decreto federal nº 11.598 de 2023.
CONTROLE ACIONÁRIO 
A COSANPA é uma Sociedade de Economia Mista, com o controle acionário exercido pelo Estado do Pará, órgão 
integrante da Administração Indireta, onde o acionista majoritário é o Governo do Estado do Pará;
A regulamentação atual estabelece que o Estado do Pará deve possuir no mínimo 51% das ações com direito a 
voto da COSANPA;
Atualmente o Estado do Pará detém 99,99% das ações, assim discriminadas: 95,64% ações ordinárias e 4,45% 
ações preferenciais.
GOVERNANÇA CORPORATIVA
A COSANPA atua no aprimoramento constante da sua governança, o que reforça o compromisso da Companhia 
com a transparência, a equidade, a prestação de contas e a sustentabilidade, buscando garanti r uma gestão trans-
parente de suas ati vidades, por meio de procedimentos e instrumentos, alinhados às boas práti cas de gover-
nança, com foco na melhor qualidade da prestação dos serviços à sociedade e no relacionamento com todo o 
público interessado. Com as políti cas e práti cas de governança corporati vas adotadas, pretende-se assegurar que 
a atuação de todas as instâncias da Companhia, estejam em consonância com seus princípios, procedimentos e 
normas internas.
A Estrutura de Governança Corporati va da Empresa é composta por seguintes órgãos: Assembleia Geral, Comitê 
de Elegibilidade, Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitê de Auditoria Estatutário, Auditoria Interna, 
Diretoria Executi va e Assessoria de Gestão de Riscos, que desempenham as funções estabelecidas no estatuto da 
Companhia, bem como, com as composições e atribuições conti das no Estatuto Social vigente.
O CONTROLE INTERNO, contribui efeti vamente na melhoria e qualidade das ati vidades da Gestão, aperfeiçoando 
as análises documentais em conformidade com os órgãos de Controle como Auditoria Geral do Estado - AGE e 
Tribunal de Contas do Estado - TCE. 

A COSANPA, em conformidade com a Lei nº 13.303, de 30/06/2016, também conhecida como “Lei das Estatais”, 
regulamentou a ASSESSORIA DE GESTÃO DE RISCOS, uma ferramenta de gestão que direciona, identi fi ca e gerencia 
riscos e oportunidades. 
Ao longo do ano de 2023, a Assessoria de Gestão de Riscos, buscou aprimorar seu propósito e contribuir para a 
miti gação de incertezas, aumentando a probabilidade de alcançar resultados efi cazes. Exerce um papel crucial na 
preservação do valor organizacional, garanti ndo a identi fi cação, avaliação e miti gação efi caz dos riscos que podem 
impactar os objeti vos estratégicos da Empresa. É um instrumento para garanti r que eventos identi fi cados com 
potencial impacto negati vo sejam tratados de maneira apropriada e oportuna. Assim, estabeleceu um processo de 
gestão adaptado ao contexto situacional da Companhia, com o objeti vo de inserir metas, identi fi car e determinar 
o nível dos riscos, bem como, avaliar seus impactos.
Após a publicação da Resolução de Conselho nº 07/23, de 21 de março de 2023, que altera e acrescenta dispositi -
vos à Resolução nº 06 de 15 de dezembro, que trata da criação da Assessoria de Gestão de Riscos - AGR, a equipe 
iniciou suas ati vidades procurando compreender o contexto da companhia. Foram defi nidos objeti vos gerais para 
o ano de 2023, incluindo a elaboração do Plano de Gerenciamento de Riscos da COSANPA, a criação de um Manual 
de Gerenciamento de Riscos, a atualização da Políti ca de Gestão de Riscos, o mapeamento de riscos nas diversas 
Unidades Organizacionais (UORGS) e a apresentação de relatórios periódicos com os resultados alcançados. 
Considerando a urgência de apoiar a Diretoria de Operações - DO, na solução de problemas reportados em reu-
niões de diretoria, os objeti vos foram ajustados, e a construção de um Processo de Gerenciamento de Riscos piloto 
foi estabelecida como prioridade para o período de maio a junho de 2023. Este processo foi implementado, e seus 
resultados foram incorporados tanto no Plano de Gerenciamento de Riscos quanto no Manual de Gerenciamento 
de Riscos da Companhia.
Cabe ressaltar que a Gestão de Risco na Companhia está em processo de amadurecimento, visando facilitar o 
alcance dos objeti vos e permiti r a oti mização de recursos na criação de controles efi cientes e adequados. Para isso, 
busca-se disseminar a gestão de riscos entre as diversas unidades da Companhia, incluindo a elaboração de um 
manual de gestão de riscos, visando mapear os riscos para aprimorar a gestão em toda a Empresa.
A OUVIDORIA é uma instância que possibilita a parti cipação dos clientes, atendendo às reivindicações geradas 
pelo exercício da cidadania, este processo contribui para a construção de políti cas e ações voltadas para melhorar 
a qualidade dos serviços prestados à Sociedade. Representa os interesses dos clientes perante a empresa, ouvindo 
o mercado e os colaboradores internos. É uma ferramenta insti tucional que recebe diversas demandas, o que 
facilita compreender onde surgem os problemas e sugerir medidas para aprimoramento do trabalho e o diálogo 
com a população. A Transparência Pública requer uma conduta apoiada em princípios de honesti dade e éti ca, por 
todos os envolvidos (empregados e prestadores de serviço), o que irá refl eti r na qualidade do serviço prestado à 
sociedade e consequentemente nas ati vidades da Empresa.
Demandas Recebida por Mês: Com relação às demandas apresentadas no ano de 2023, se comparadas com as 
registradas em 2022, houve um decréscimo nas demandas recebidas, que passou de 1.174 em 2022, para 964 em 
2023, uma redução de 17,9% no atendimento de casos.
Demanda por Tipo de Manifestação: Dentre as demandas recebidas, no comparati vo com as manifestações reali-
zadas pelo cidadão, no ano de 2023 em relação a 2022, o item reclamação conti nua sendo a maior demanda, mas 
houve uma queda de 20,3%.
Demanda por Tipo de Serviço: refere-se aos serviços solicitados pelo cidadão ao Sistema da Ouvidoria. Em 2022 
o Sistema disponibilizava apenas 12 serviços, sendo que os mais solicitados foram: consumo com 342 (29,15%), 
outros (corte indevido, declaração de quitação, intermitência de abastecimento, ligação clandesti na, pagamento 
em duplicidade, ressarcimento, histórico de consumo) 227 (22,30%), falta de água 226 (19,25%) e instalação de 
hidrômetro com 100 (8,50%) solicitações. O Sistema da Ouvidoria para obter informações claras e objeti vas sobre 
as demandas, passou por uma modernização e com isso foram incluídos mais 20 serviços, atualmente o Sistema 
apresenta 32 ti pos de serviços que podem ser solicitados pelo cidadão, facilitando o entendimento e também os               
procedimentos.
Nesse contexto, ressaltamos que os serviços que apresentaram maiores demandas no exercício/2023 foram: con-
sumo/valor da fatura com 283 (29%), em seguida outros (corte indevido, declaração de quitação, intermitência de 
abastecimento, ligação clandesti na, pagamento em duplicidade, ressarcimento, histórico de consumo) 177 (18%), 
falta d’ água com 142 (15%), instalação de hidrômetro com 87(9%), ou seja, a demanda consumo conti nua sendo o 
serviço mais solicitado pelo cidadão. Essas demandas são imediatamente encaminhadas paras as áreas responsá-
veis para a tomada de providências e solução da pendência.
Diante da complexidade do trabalho desenvolvido por esta Companhia, que engloba o fornecimento de água e es-
gotamento sanitário, o trabalho da Ouvidoria se torna fundamental neste processo, já que é uma Unidade Interna 
de Governança. Atualmente, o trabalho está sendo reformulado, onde denominamos de “Ouvidoria Ati va”, é um 
projeto que a Ouvidoria vai até o cidadão desenvolver ações de orientação e informação. Na Companhia, as ações 
acontecem nas lojas de atendimento ao público, direcionada aos clientes e Coordenadores de Lojas, visando infor-
mar sobre o fl uxo de atendimento da Empresa, a fi nalidade, o funcionamento e os canais de acesso à Ouvidoria. O 
trabalho tem como fi nalidade dar transparência, visando contribuir na formulação de ações para aprimoramento 
e qualidade do serviço prestado à população.
A AUDITORIA INTERNA, com amparo na Resolução n° 05, de 02 de julho de 2020, do Conselho de Administração, 
tem autonomia e independência, supervisionada pelo Comitê de Auditoria Estatutário e subordinada ao Conselho 
de Administração, sem prejuízo de exigências de outros órgãos fi scalizadores/reguladores, a exemplo do TCE e 
AGE.
As ati vidades da Auditoria visam, primordialmente, ao fortalecimento da gestão, a parti r de ati vidades de avaliação 
independente, objeti va e de consultoria orientada para agregar valor e melhorar as operações da Companhia, 
auxiliando-a no alcance de seus objeti vos estratégicos e visando à melhoria da efi ciência e efi cácia dos 
controles, da gestão de riscos, da performance dos processos e da governança corporati va
Os trabalhos desenvolvidos ao longo do exercício de 2023 foram previstos no Plano Anual de Auditoria aprovado 
em reunião do Conselho de Administração realizada em dezembro de 2022.
No período de janeiro a dezembro de 2023, das 23 ações pré-estabelecidas no  Plano Anual exercício 2023, todas as 
ações foram iniciadas.
Os trabalhos da Auditoria Interna contribuem para a minimização dos riscos do negócio, a efeti vidade dos 
controles internos, a oti mização dos recursos, o alcance dos objeti vos estratégicos e o cumprimento da legislação 
e das Normas de Procedimentos da COSANPA.
Atua como terceira linha de defesa, fornecendo aos administradores uma avaliação independente dos controles, 
processos e procedimentos adotados na Companhia, com vistas a contribuir para tomada de decisão.
Os benefí cios advindos das ati vidades realizadas pela Auditoria Interna muitas vezes são de difí cil mensuração, 
uma vez que a atuação da Auditoria está focada, na maioria dos trabalhos, na avaliação da efi ciência e da efi cácia 
dos controles internos.
Nesse senti do, a implementação das recomendações emiti das nos trabalhos    de auditoria se enquadra como bene-
fí cio qualitati vo, uma vez que impulsiona o aprimoramento de procedimentos e controles internos, gerando um 
impacto positi vo e estruturante na gestão, proporcionando a melhoria gerencial, o fortalecimento dos controles 
internos, a miti gação de riscos e o aprimoramento de normati vos e processos da Companhia.
No caso dos trabalhos especiais, a atuação da Auditoria pode ser mensurada pela identi fi cação e recuperação de 
eventuais prejuízos fi nanceiros causados à Companhia, quando da detecção de atos e fatos irregulares cometi dos 
por empregados ou por terceiros.
A Auditoria Interna vem conti nuamente aperfeiçoando seus processos, rumo ao alvo de aumentar e proteger o 
valor organizacional, com independência e objeti vidade, fornecendo avaliação, assessoria e percepção baseadas 
em risco, no senti do de aprimorar a gestão de riscos e contribuir para o fortalecimento da governança e da 
integridade corporati va da COSANPA.
PROGRAMAS SOCIAIS
A Companhia dentre sua Missão, tem o compromisso com a sustentabilidade socioambiental e com o desenvolvi-
mento sustentável. Nesse contexto, por meio das obras contempladas com recursos federais, desenvolve trabalhos 
socioambientais junto às comunidades que serão benefi ciadas pelas obras, visando a melhoria da qualidade de 
vida da população com os serviços de Abastecimento de Água, Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário.
Este trabalho junto à comunidade é de suma importância, tanto para aproximar a empresa de seus clientes, quanto 
para prepará-los para o recebimento do empreendimento, esclarecendo o processo de captação, tratamento, distri-
buição da água e seus custos sociais e econômicos, bem como, o uso consciente e sustentável do recurso hídrico.
Ao longo de 2023, desenvolvemos trabalhos divididos entre os eixos de mobilização comunitária, geração de tra-
balho e renda, ati vidades socioculturais, educação ambiental e educação para a saúde entre todos os projetos em 
ati vidades do Estado do Pará, quais sejam: Belém (ETA Bolonha, 3º setor, 10º setor e ETE Una), Ananindeua (Águas 
Lindas), Castanhal, Alter do Chão (Água e Esgoto), Alenquer e Oriximiná, somando a realização de 742 (setecentos 
e quarenta e duas) ati vidades entre cursos, palestras, ofi cinas e campanhas, alcançando 19.323 (dezenove mil 
trezentos e vinte e três) pessoas nos 11 (onze) projetos que esti veram ati vos no conjunto de obras realizadas pela 
Empresa durante o ano de 2023.  Por fi m, ti vemos um ano com registro mais de 3.000 (três mil) visitas domiciliares, 
somando 2.694 (dois mil, seiscentos e noventa e quatro) cadastros de adesão de novos clientes nas áreas onde está 
ocorrendo ampliação das redes de abastecimento de água ou esgoto.
EXPANSÃO E TECNOLOGIA
A importância de investi mentos em saneamento básico, sobretudo nas vertentes de Água e Esgoto, está apontada 
como estratégia do Governo do Estado do Pará, para o alcance das metas estabelecidas pelo Novo Marco Legal do 
Saneamento Básico, e consti tui também, uma ação relevante no combate à pobreza, às desigualdades sociais, à 
prevenção de doenças e a preservação do meio ambiente.
Assim, a COSANPA intensifi cou no exercício as metas e os investi mentos na execução das obras que estão sen-
do realizadas, nos Municípios de Belém, Ananindeua, Alenquer, Breves, Castanhal, Santarém, Santarém (Alter do 
Chão), Oriximiná e Monte Alegre. Também, consolidou um ano marcado por realizações notáveis, concentrando 
seus esforços em ações administrati vas e operacionais que fortaleceram seu compromisso com a qualidade de 
vida da população paraense.
Referindo-se ao objeti vo de promover e disponibilizar aos usuários o acesso a serviço público de Saneamento Bási-
co, atualmente a Companhia desenvolve 16 (dezesseis) obras de infraestrutura nas Regiões Guajará, Guamá, Baixo 
Amazonas e Marajó sendo 14 (quatorze) obras de ampliação e melhoria de sistema de abastecimento de água, 2 
(duas) de esgotamento sanitário, como também, desenvolve a elaboração de 5 (cinco) projetos, onde destacamos 
o Plano Diretor da Região Metropolitana de Belém, estando com 18,91% realizado.
Vale destacar que as obras de ampliação e melhoria do Complexo Bolonha em Belém, a obra de ampliação do 
sistema de abastecimento de água no Município de Castanhal, a obra de ampliação do sistema de abastecimento 
de água de Santarém e a implantação dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em 
Santarém - Alter do Chão e em Belém – Estação de Tratamento de Esgoto sanitário – ETE UNA, são obras de grande 
relevância e impacto na qualidade de vida da população benefi ciada.
Dessa maneira, os investi mentos com obras de infraestrutura nos serviços de ampliação e melhorias de abasteci-
mento de água nas regiões  Guajará, Guamá, Baixo Amazonas e Marajó que estamos desenvolvendo, alcançaram 
o montante de R$ 37.408.303,79 (Trinta e sete milhões, quatrocentos e oito mil, trezentos e três reais e setenta e 
nove centavos), equivalente   a 23,57 %  na execução  fi nanceira das obras; quanto a ligações domiciliares, foram 
realizadas   693 (seiscentos e noventa e três) ligações domiciliares, sendo 200 (duzentas) ligações no município de 
Alenquer, 348 (trezentos e quarenta e oito) em Alter do Chão -  Santarém – Região do Baixo Amazonas, e   145 
(cento e quarenta e cinco) ligações  em Castanhal –  Região do Guamá;   quanto as obras do sistema de esgota-
mento sanitário   houve um  investi mento na ordem de   R$ 13.207.660,65  (Treze milhões, duzentos e sete mil, 
seiscentos e sessenta reais e sessenta e cinco centavos), equivalente a 8,32% na execução fi nanceira das obras, 
no exercício/2023 não houveram ligações domiciliares, tendo em vista que estas ligações ocorrerão na fi nalização 
das obras, que irão promover o aumento da capacidade de coleta e tratamento do esgoto sanitário à população 
atendida pela COSANPA.
OBRA E PROJETO CONCLUÍDO
1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO SETOR ESTRELA, NO MUNICÍPIO DE CASTANHAL-PA:
 Inaugurada em Março/2023
 População Benefi ciada: 16.000 hab.
 Valor do Investi mento: R$ 27,34 milhões
 Fonte de Recursos: PAC 2 (FGTS/GEP)
 Destaque: Essa obra após a sua conclusão aumentou a produção e melhoria da qualidade do sistema de 
abastecimento de água à população atendida pelo Setor Estrela no Município de Castanhal.
2. ELABORAÇÃO DO PROJETO DE AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA 
2ª ETAPA DA ETE UNA – BELEM – PA.
 Percentual Executado: 100%.
 Valor do Investi mento: R$ 12,24 milhões
 Fonte de Recursos: OGU/GEP
 A conclusão desse Projeto possibilitará a captação de novos recursos para execução da obra.
OBRAS E PROJETOS EM ANDAMENTO
1. AMPLIAÇÃO E READEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – 10º SETOR – BELÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 40,73%
 Percentual de Execução Acumulado: 51,90%
 População Benefi ciada: 74.120 hab.
 Valor do Investi mento: R$ 27,49 milhões 
 Fonte de Recursos: FGTS/ GEP

 Previsão de entrega: JUN/2025
2. AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA ETE UNA – BELÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 3,89%
 Percentual de Execução acumulado: 81,79%;
 População Atendida: 87.500 hab.
 Valor do Investi mento: R$ 127,12 milhões
 Fonte de Recursos: FGTS/GEP
 Previsão de Entrega: Out/2024
 Destaque: Essa obra após a sua conclusão irá aumentar a capacidade de coleta e tratamento do esgoto 
sanitário à população atendida pela COSANPA.
3. AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO COMPLEXO BOLONHA - 2ª 
ETAPA – BELÉM-PA.
 Percentual Executado 2023: 2% 
 Percentual de Execução Acumulado: 66,65% 
 Pop. Benefi ciada: 2.824.395 hab.(fi m de plano)
 Valor do investi mento: R$ 95,01 milhões
 Fonte de recursos: FGTS/ GEP
 Destaque: Essa obra após sua conclusão irá promover o aumento na produção e melhoria da qualidade do 
abastecimento de água à população atendida pela COSANPA na Região Metropolitana de Belém – RMB.
4. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE CASTANHAL- PA:
 Percentual Executado em 2023: 4,73% - PAC I / 0,60% - PAC II
 Percentual de Execução Acumulado: 82,00% PAC I / 92,24% PAC II
 População Atendida: 121.000 hab. 
 Fonte de Recursos: FGTS/GEP
 Nº de Ligações Prediais: 9.978 UN.
 Nº de Ligações Prediais Realizadas em 2023: 145 UN
 Valor do Investi mento: R$ 150,83 milhões, dos quais restam R$ 77 milhões das obras dos setores em 
execução;
 Previsão de Entrega: SETOR COMANDANTE ASSIS/USINA: AGO/24; SANTA CATARINA: JUN/24; IMPERADOR: 
OUT/2024.
5. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - ALTER DO CHÃO – SANTARÉM-PA.
 Percentual Executado Em 2023: 17,57% 
 Percentual de Execução Acumulado: 75,09%
 População Benefi ciada: 14.466  hab.(fi nal de plano ano 2040)
 Valor do Investi mento: R$ 16,17 milhões
 Nº de Ligações Prediais Previstas: 2.130 UN.
 Nº de Ligações Prediais Realizadas: 348 UN.
 Previsão de Entrega: JUL/2024
 Destaque: Após a conclusão das obras de SANTARÉM, SETOR ALVORADA E ALTER DO CHÃO, o índice de 
atendimento que atualmente é de 48,72% passará para 75,00%.
6. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ALTER DO CHÃO – SANTARÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 6,19% 
 Percentual Executado Acumulado: 6,68%
 População Benefi ciada: 14.510 hab.
 Ligações Domiciliares Previstas: 1.035 Un. 
 Valor do Investi mento: R$ 90,45 milhões
 Fonte de Recursos: FGTS/GEP
 Previsão de Entrega: JUL/2025
 Destaque: Após a conclusão dessa obra o Indice de Atendimento que atualmente é de 0% passará para 67,28%.
7. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE ORIXIMINÁ-PA.
 Percentual Executado em 2023: 4,72% (PAC I) E 5,13% (PAC II);
 Percentual de Execução Acumulado: 34,26% (PAC I) e 29,60% (PAC II) 
 População Benefi ciada: 53.230 hab. (fi m de plano);
 Valor do Investi mento: R$ 67,16 milhões   
 Fonte de Recursos: OGU/GEP
 Nº de Ligações Prediais:  4.512 Un.
 Previsão de Entrega: JUN/2025
 Destaque: Após a conclusão dessa obra o indice de atendimento que atualmente é de 37,07% passará para 
76,82%.
8. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE ALENQUER - PA.
 Percentual Executado em 2023: 9,05% 
 Percentual de Execução Acumulado: 35,12% 
 População Benefi ciada: 28.610 Hab. 
 Valor Total: R$ 65,80 milhões
 Fonte de Recursos: FGTS/GEP
 Nº de Ligações Prediais Previstas:  802 UN.
 Nº de Ligações Executadas:  200UN.
 Previsão de Entrega: MAI/2025
 Destaque: Após a conclusão dessa obra o Indice de Atendimento que atualmente é de 37,07% passará para 47,85%.
9. AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO DE BREVES - PA:
 Percentual Executado Acumulado: 71,59% 
 Nº de Ligações Prediais Previstas: 1.693 UN
 Valor Total: R$ 44,43 milhões
 População Benefi ciada: 52.072 Hab.
 Fonte de Recursos: OGU/GEP
 Obs: Em 2023 houve a contratação das obras de conclusão do sistema de Abastecimento de Água de Breves 
que estavam paralisadas. A retomada dos serviços correu em  janeiro/2024.
 Destaque: Após a conclusão dessa obra o Indice de Atendimento que atualmente é de 50,31% passará para 
63,56%.
10. AMPLIAÇÃO E READEQUAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – 3º SETOR – BELÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 3,09%
 Percentual de Execução Acumulado: 11,17%
 População Benefi ciada: 75.460 hab. 
 Valor do Investi mento: R$ 26,62 milhões
 Fonte de Recursos: FGTS/ GEP
 Previsão de entrega: JUN/2025
 Destaque: Essa obra após a sua conclusão irá promover, melhorias, tanto do aspecto fí sico do Setor, como do 
abastecimento de água.
à população dos bairros: Umarial, Reduto, Nazaré, Doca e parte do centro de Belém.
11. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANEJO DE MACROFITAS DOS LAGOS BOLONHA E ÁGUA PRETA – PARQUE 
ESTADUAL DO UTINGA.
 Percentual Executado em 2023: 28%
 Valor do Investi mento: R$ 23.14 mil
 Fonte de Recursos: GEP
 Previsão de conclusão: out/2024
12. EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO PARA AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO DE ÁGUA DO SETOR 
MILAGRE – CASTANHAL-PA.
 Percentual Executado em 2023: 59%
 Percentual de Execução Acumulado: 59%
 População Benefi ciada: 10.150 hab.
 Valor do Investi mento: R$ 669,45 mil
 Fonte de Recursos: GEP
 Previsão de entrega: abril/2025
 Destaque: Após conclusão desta obra, a produção de água do bairro aumentá para 125m/h, benefi ciando 
mais de 10 mil habitantes.
13. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DO PLANO DIRETOR DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM-PDAAES-RMB, NO ESTADO DO PARÁ.
 Percentual Executado em 2023: 18,91%
 Percentual de Execução Acumulado: 18,91%
 População Benefi ciada: 2.085.991 hab.
 Valor do Investi mento: R$ 9,05 Milhões
 Fonte de Recursos: GEP
 Previsão de entrega: Em processo de prorrogação de prazo e vigência (setembro/2025).
 Destaque: A revisão e atualização do Plano Diretor deverá consti tuir-se no principal instrumento de referên-
cia de planejamento e gestão, a ser colocado à disposição tanto das unidades da COSANPA, enti dades governa-
mentais do Estado do Pará, Prefeitura, e Agências Reguladoras.
14. ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA AMPLIAÇÃO/MELHORIAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA DA ZONA DE EXPANSÃO E DA ZONA CENTRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM-PÁ.
 Percentual Executado em 2023: 79,68%
 Percentual de Execução Acumulado: 79,68%
 População Benefi ciada: 2.022.566 hab (Fim de plano).
 Valor do Investi mento: R$ 5,79 Milhões
 Fonte de Recursos: GEP
 Previsão de entrega: junho/2024
 Destaque: Atendimento em quanti dade e qualidade, das demandas atuais e futuras dos sistemas abastecidos 
pela UNAM, UNSUL, UNBR e UNNORTE.
15. ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO DE AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA DO DISTRITO DE MOSQUEIRO, NO MUNICÍPIO DE BELÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 42,67%  
 Percentual de Execução Acumulado: 42,67% 
 População Benefi ciada: 75.643 hab. (fi m de plano)
 Valor do Investi mento: R$ 1,63 milhões
 Fonte de Recursos: GEP /CEF 
 Previsão de entrega: Abril/2025
 Destaque:  Promover o melhoria da qualidade dos serviços de abastecimento de água à população atendida 
pela COSANPA.



16. ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICOS DE AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
DO DISTRITO DE MOSQUEIRO, NO MUNICÍPIO DE BELÉM-PA.
 Percentual Executado em 2023: 35,64%
 Percentual de Execução Acumulado:  35,64%
 População Benefi ciada:  40.246 hab. (fi m de plano)
 Valor do Investi mento: R$ 1,30 milhões
 Fonte de Recursos: GEP /CEF 
 Previsão de entrega: Abril/2025
 Destaque:  Promover o melhoria da qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário à população atendida pela COSANPA.
MERCADO
A Gestão de Mercado focou em estratégias para a captação e implementação de ações buscando a melhoria da 
prestação dos serviços e a efi ciência da arrecadação que representa para Companhia a possibilidade de crescimen-
to sustentável e a garanti a de retorno das receitas..
AÇÕES DE INCREMENTO À ARRECADAÇÃO
CAMPANHA CONTA COM A COSANPA:
Como meta da administração para alavancar a arrecadação e minimizar a inadimplência apontada no cadastro 
de clientes devedores, em dezembro, promovemos a Campanha “CONTA COM A COSANPA 2023”, ofertando 
descontos para os clientes inadimplentes, tornando-se uma oportunidade imperdível de quitação, cujos bene-
fí cios chegaram ao desconto máximo 90% nos débitos mais anti gos, além de desconto adicional de 40% para 
pagamentos à vista.
Diante de tal oportunidade, 10.400 clientes fecharam negociação com a COSANPA, presencialmente ou via atendi-
mento virtual (Chat, Whatsapp ou telefone), impactando em R$ 4 milhões de incremento na arrecadação no mês 
de dezembro/2023, com refl exo imediato no caixa da Empresa.
PROGRAMA ÁGUA PARÁ:
Destaca-se o “PROGRAMA ÁGUA PARA” que de forma signifi cati va contribuiu para o incremento da arrecadação, 
operacionalizando os atendimentos da caravana por diversos municípios, entre eles, Castanhal, Bragança, 
Capanema, Tracuateua, São Francisco do Pará, Augusto Correa, Vila de Fáti ma, Santarém, Óbidos, Oriximiná, 
Dom Eliseu e Soure. São cerca de 8.000 clientes cadastrados em 2023, representando um aumento médio de R$ 
800.000,00/mês no faturamento e arrecadação da Companhia.
FORTALECIMENTO DAS RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
PROCON - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Durante o mês de agosto/2023, promovemos a parti cipação da COSANPA, no programa RENEGOCIA, em parceria 
com o PROCON, levando aos consumidores oportunidades para negociação de débito com parcelamento em até 
60x, conforme autorização extraordinária da Diretoria, para o âmbito do PROCON.
Foram mais de 170 atendimentos realizados, incluindo a solução de confl itos da relação consumerista, com a 
abertura de protocolos para os serviços de revisão de consumo, aferição de hidrômetro, entre outros.
COSANPA NA COMUNIDADE
A COSANPA parti cipou do evento alusivo ao dia do consumidor, “Consumo Consciente: Alternati vas Para Um 
Planeta Sustentável”, na Usina da Paz do bairro do Guamá, em Belém. Na ocasião, colaboradores da Empresa 
orientaram a todos os visitantes sobre o uso consciente da água. 
Também realizamos a prestação de atendimento ao público sobre os serviços da Companhia, além de palestra 
com a temáti ca “saneamento e cidadania” ministrada pelo setor de Programas Sociais da Companhia e a realiza-
ção de cadastros no Programa Social “Água Pará”.
REAJUSTE TARIFÁRIO
Com objeti vo de assegurar o equilíbrio econômico fi nanceiro na prestação dos serviços da COSANPA, de forma a 
garanti r aos clientes o direito de acesso ao abastecimento de água e esgotamento sanitário de forma isonômica, 
com conti nuidade, por meio de uma tarifa módica, e também a fi m garanti r a sustentabilidade dos serviços por 
parte da COSANPA.
A ARBEL é o órgão responsável por defi nir a metodologia e os procedimentos para realização das revisões tarifárias 
da COSANPA, no município de Belém. Os reajustes são anuais, conforme Resolução nº 002/2023 do Conselho da 
referida Agência Reguladora. Em setembro/2023, a ARBEL aprovou e autorizou o reajuste da tarifa em 8,26%, 
que passou a ter efeito no mês de outubro/2023. Em decorrência da recomposição tarifária ocorrida em 2022, a 
tarifa teve acréscimo de 8,50%, no mês de maio/23, e de 6,93%, no mês de novembro/23. Assim, a tarifa média 
dos serviços de água e esgoto passou a ser de R$ 5,14/m³ (cinco reais e quatorze centavos por metro cúbico). 
As economias ati vas de água no ano de 2023, em relação a 2022, ti veram os seguintes decréscimos: (i) na categoria 
residencial: -1,00%; (ii) na categoria comercial: -4,70%; e (iii) na categoria industrial: -3,80%. Somente a categoria 
pública teve crescimento, na ordem de 0,24%.
No total, a redução foi de -1,15%, isto se deu em virtude do trabalho de atualização cadastral dos clientes da 
Companhia.
Em 2023, tanto o faturamento quanto a arrecadação ti veram acréscimo real em relação ao exercício anterior 
(30,72% e 21,96% respecti vamente), por conta dos reajustes tarifários no período, da atualização do Cadastro 
de Clientes e, em especial, conforme acima citado, do Programa de Subsidio “ÁGUA PARÁ”, do Governo do Estado 
do Pará.  
Destaca-se o acréscimo de 23.41% no faturamento do serviço de esgotamento sanitário, decorrente da cobrança 
efeti va que passou a ser efetuada das unidades consumidoras onde já havia disponibilidade de rede coletora. A 
variação positi va da arrecadação é refl exo direto do aumento do faturamento e da intensifi cação da cobrança, 
tanto na Região Metropolitana de Belém - RMB, quanto nos municípios do Interior do Estado.
OPERAÇÕES
Garanti r a prestação de serviços de saneamento de qualidade é nosso maior compromisso com a população do 
Estado do Pará, consisti ndo em coordenar as ati vidades de abastecimento de água, coleta e tratamento de es-
goto, além de gerir os recursos necessários para a manutenção e expansão da infraestrutura de saneamento da 
Companhia.
Nos serviços de Abastecimento de Água a Companhia produziu um volume médio de 22.415.259 m³/mês, para 
atender os 52 (cinquenta e dois municípios) e 9 (nove) Vilas, onde operou e manteve aproximadamente 900 
Unidades Operacionais, entre estas: Captações Superfi ciais, Captações Subterrâneas, Estações de Tratamento de 
Água, Adutoras de Água Bruta e Tratada, Reservatórios Apoiados e Elevados, Sub Estações elétricas, entre outras 
estruturas.
Até chegar à casa do cliente, a água percorre um longo caminho, que tem início no processo de captação, que pode 
ser superfi cial (rios, lagos), ou subterrânea (poço tubular). Após captada, a água é transportada por meio de uma 
adutora até uma das Estações de Tratamento de Água da Empresa localizada no Complexo Bolonha. 
Nas Estações, a água é tratada, com a uti lização de todos os produtos necessários para que fi que dentro dos 
padrões exigidos para o consumo humano. Somente após esse processo, ela é mandada para os reservatórios, de 
onde é distribuída para a população por meio das redes de distribuição da Companhia.
Para melhor efi ciência na qualidade da água e buscando sanar o volume de perdas, foi necessário priorizar al-
guns serviços, para tanto, realizamos ações nas UNIDADES DE NEGÓCIOS NORTE, SUL e BAIXO AMAZONAS, como:
1. Ati vação e interligação de 13.053 metros de redes em PEAD nos setores 12, 13 e 14;
2. Execução de 470 metros de adutora DN 315 mm nas ruas Pas. Dalva e Rua Maravalho Belo
objeti vando a reati vação do Reservatório Elevado do Setor 12;
3. Reati vação do Reservatório Elevado do Setor 12 localizado na Rua Maravalho Belo, com
capacidade para 700 m³, melhorando consideravelmente o abastecimento da região;
4. Execução de novos troncos de distribuição no Setor 12, e aumento de pressões em todos os Pontos;
5. Instalação de 4 (quatro) Ventosas na Rua Dom Romualdo de Seixas e nos setores da Marambaia (Rua Hailton 
Rosado, Av. Rodolfo Chermont e adutora que atravessa o Canal Água Cristal);
6. Desati vação de redes de Cimento Amianto nos DMC’s 3.7 e 3.6, 6.4 e 6.5;
7. Substi tuição de 220 metros da adutora de DN 250 mm FoFo por tubulação DE 280 mm PEAD, substi tuição de 120 
metros de adutora DN 200 mm FoFo por tubulação DE 225 mm PEAD. Estas intervenções resultaram na reti rada 
de 47 pontos de vazamento na adutora de água bruta, melhorando signifi cati vamente a produção do sistema de 
abastecimento de água;
8. Desobstrução e reconstrução de 670 metros da rede de drenagem de água residuária da Estação de Tratamento 
de Água do sistema de abastecimento de água;
9. Reconstrução de 8 poços de visita nas estruturas de drenagem pertencentes às instalações
operacionais da COSANPA;
10. Realização de 9.539 análises fí sico-químicas e bacteriológicas para o monitoramento da
qualidade da água na rede de distribuição urbana.
Com relação ao esgotamento sanitário, vale salientar que o volume médio de esgoto coletado foi de 450.560 
m³/mês, esses efl uentes produzidos pela população chegam as Estações de Tratamento passando pelos sistemas 
coletores. Esse processo tem início nas ligações individuais de cada residência, de onde são bombeados para os 
coletores-tronco, que consistem em tubulações maiores, responsáveis por conduzir o material até a Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE), onde ele terá a desti nação adequada para que possa ser devolvido da forma mais 
adequada ao meio ambiente.
Cabe destacar que a COSANPA trabalha focada na universalização dos seus serviços, por isso está sempre investi n-
do em novos projetos de implantação e ampliação de novas redes. Hoje são aproximadamente 5.493 km de rede 
de abastecimento de água e 603 km de esgoto que garantem a conti nuidade do abastecimento de água e coleta 
de esgoto à população.
Visando desenvolver um trabalho com resultados, foram assinados CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE 
A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – SEMAS e com a UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARÁ - UFPA, objeti vando monitorar a qualidade da água dos Lagos Bolonha e Água Preta; CONVÊNIO DE COO-
PERAÇÃO TÉCNICA COSANPA X UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA, através do Laboratório de Engenharia 
Biológica do Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade, o projeto “Métodos modernos e tecnologias aplica-
das ao diagnósti co de qualidade de água potável e usadas na RMB”, e PROJETO DE PESQUISA COM O INSTITUTO FE-
DERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ – IFPA, Inti tulado “Avaliação e Gestão de Riscos associados 
à Produção de Água para Abastecimento Humano: estudo de Caso no Complexo Produtor Bolonha, município de 
Belém/PA” com o objeti vo a construção de um banco de dados que permita a avaliação da alteração da qualidade 
da água ao longo do tempo, como subsídio ao diagnósti co do Complexo Produtor Bolonha, por meio da sistema-
ti zação de dados históricos de precipitação e de monitoramento de qualidade da água dos nossos mananciais.
Também elaboramos 39 (trinta e nove) processos licitatórios para aquisição/fornecimento de conjunto motor 
bomba, transformadores, e demais materiais para manutenção dos sistemas, bem como, execução de manuten-
ção e serviços para os diversos setores da Companhia.
Por meio da Diretoria de Operações, desenvolvemos 10 (dez) projetos de GEOREFERENCIAMENTO conforme a 
seguir:
1. Projeto do desvio da adutora da Av. João Paulo com Avenida Dr. Freitas (Município de Belém);
2. Projeto de remanejamento da rede de abastecimento para as obras do BRT Metropolitano;
3. Projeto de nova tomada de água (tubulões) do Município Marabá;
4. Elaboração de croquis de localização geográfi ca para unidades operacionais das cidades de Santa Maria das 
Barreiras, Salinópolis, Castanhal e Abaetetuba;
5. Elaboração de Mapa de Lançamento de Esgoto no Parque do Uti nga Camilo Viana em
atendimento a solicitação do Ministério Público Estadual;
6. Georeferenciamento dos pontos de coleta de amostras de água na cidade de Breves;
7. Atualização do Cadastro da rede de esgoto do Município de Belém;
8. Cadastro da rede de abastecimento do Município de São Felix do Xingú;
9. Elaboração de Mapa da rede de abastecimento do Município de Viseu para SEMAS;
10. Elaboração de Mapa de Abastecimento do Município de Itaituba em atendimento a solicitação do Ministério 
Público Estadual;
GESTÃO DE PESSOAS E LOGISTICA
Por entender que sua força de trabalho é o seu mais valioso Patrimônio, que refl ete diretamente no alcance das 
metas e diretrizes traçadas no atendimento de excelência à população. A COSANPA trabalhou em 2023 com uma 
força de trabalho total de 1.386 empregados, 139 comissionados, 200 estagiários e 37 jovens aprendizes, totali-
zando 1.769 colaboradores.
Em relação à qualifi cação e capacitação dos empregados, foram promovidas a parti cipação dos colaboradores em 
Cursos e Treinamentos, totalizando 211 empregados benefi ciados, com investi mento na ordem de R$ 271.868,48. 
Percebe-se que a qualifi cação e capacitação devem ser priorizadas, com aporte de mais recursos e promoção 
de efeti vo treinamento do quadro técnico da COSANPA, o que está inserido no planejamento da nova gestão da 
Companhia.
Focada na valorização dos empregados da COSANPA, foram realizadas diversas ações/eventos que contou com a 
efeti va parti cipação dos empregados, entre eles:

• CAMPANHA VACINAÇÃO - vacinação de 800 empregados em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde - 
SESMA e Secretaria de Saúde do Pará - SESPA.
• HOMENAGEM AO DIA DAS MÃES – Parti cipação de  60 pessoas.
• HOMENAGEM AO DIA DOS PAIS - Manhã esporti va que contou com a parti cipação de 200 pessoas. 
• CERIMÔNIA DO PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - desti nado a empregados aposentados, 
foram realizadas três cerimônias em 2023, com a saída de 42 pessoas, as quais foram homenageadas com certi fi -
cados, medalhas de honra ao mérito e brunch. Parti ciparam cerca de 180 pessoas entre dirigentes, empregados 
aposentados e convidados.
• VISITA DA IMAGEM PEREGRINA DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ À SEDE DA EMPRESA- Parti cipação 
de 150 empregados.
• HOMENAGENS À NOSSA SENHORA DE NAZARÉ, durante o translado para Ananindeua e na Procissão DO CÍRIO 
DE NAZARÉ, com a distribuição de aproximadamente 25 mil copos de água, com a parti cipação de empregados 
voluntários da Companhia. 
• ANIVERSÁRIO DE 53 ANOS DA COSANPA- Programação ecumênica com a parti cipação de 150 pessoas, apre-
sentação de um vídeo insti tucional e apresentação musical de jovens de projeto social da USINA DA PAZ DA CA-
BANAGEM.
Trabalhamos na intervenção das questões sociais, relacionadas a situações como: problemas familiares, depen-
dência de álcool e outras drogas, relacionamento interpessoal etc. bem como, desenvolvemos Palestras Educa-
ti vas, Moti vacionais, Ati vidades de Orientação sobre diversos temas e Campanhas de Prevenção de Doenças, a 
importância da Prevenção do Câncer de Próstata e do Câncer de Mama, através da ati vidade fí sica e demais ações 
de autocuidado. 
Em 2023, a empresa deu efeti vo cumprimento ao disposto na Cláusula Vigésima Quarta do Acordo Coleti vo 
2023/2024 que trata do Incenti vo à Aposentadoria com a edição do Regulamento Nº 001/2023 de 17.08.2023, 
publicado no Diário Ofi cial do Estado do Pará (PDV). Foram efeti vadas 175 (cento e setenta e cinco) adesões ao 
Plano de Demissão Voluntária - PDV, e promovidas 42 (quarenta e dois) desligamentos no ano de 2023. Também 
ocorreu o desligamento de empregados aposentados após a Reforma da Previdência, conforme determinação 
implementada pela Emenda Consti tucional nº 103/2019, o qual, por força de lei, não poderia mais manter ati vo 
seu contrato de trabalho.
Por meio do Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho, montamos um  Planejamento Estratégico pautado em 
duas ações estratégicas de atuação, que se desdobraram em metas e ações operacionais visando a implementação 
de ações que promovessem a garanti a de ambientes seguros de trabalho na COSANPA e medidas de prevenção a 
acidente e  doenças profi ssionais, com novas metodologias de trabalho que, sobretudo, impactaram em resultados 
positi vos quando comparamos com o ano anterior, o que corrobora o fortalecimento das ações de saúde e segu-
rança do trabalho junto aos empregados, ampliando o alcance da relação empregado-Companhia, sendo eles:
Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR;
Laudo Técnico das Condições 
   Ambientais de Trabalho – LTCAT;
Inspeções Técnicas;
Equipamentos de proteção
  individual e coleti va – EPI/EPC; 
Uniformes;
Foram executadas adequações e melhorias referente ao controle de contratos e convênios da Companhia, a elabo-
ração de procedimentos necessários para atender a legislação e a celeridade na celebração de contratos, impor-
tante ressaltar que foi procedida a contratação de um sistema de Contratos o qual permite o acompanhamento 
de gestão dos contratos, sendo possível a  visualização do término dos mesmos e a confi guração de alertas quanto 
a isso, bem como o acesso dos saldos de empenho contratuais e uso por parte de toda a empresa para consultas 
sobre todos os dados dos contratos, trazendo aprimoramento à gestão. 
A economicidade foi um marco nas licitações de 2023, para as contratações de serviços, aquisição de materiais 
permanentes e aquisição de materiais de consumo, inicialmente esti mado em R$ 63.040.730,88 (sessenta e três 
milhões, quarenta mil, setecentos e trina reais e oitenta e oito centavos), conseguimos obter êxito nos procedi-
mentos licitatórios, resultando em um valor fi nal de R$ 47.469.487,26 (quarenta e sete milhões, quatrocentos e 
sessenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e vinte e seis centavos), o que representa uma economia 
substancial no valor de R$ 15.571.243,62 (quinze milhões, quinhentos e setenta e um mil, duzentos e quarenta e 
três reais e sessenta e dois centavos), essa economia corresponde a uma redução signifi cati va de 24,70% em rela-
ção ao montante inicialmente previsto, evidenciando uma gestão efi ciente dos recursos disponíveis e um impacto 
positi vo nas fi nanças da Companhia.
O processo de compras passou a ser realizado por procedimentos licitatórios para grandes contratos (material de 
expediente, limpeza, elétrico, hidráulico, locação de veículos) com formação de lotes por unidades baseados nas 
demandas das localidades vinculadas, com previsão anual, diminuindo o excesso de compras diretas e adiantamen-
to especial, evidenciando um melhor planejamento nos processos de contratações.
Destacamos a efeti vação da Gestão de documentos na Empresa, por meio do Sistema Administrati vo Eletrônico 
PAE, ferramenta de grande transformação digital na Administração Pública. Mediante isso, realizamos um grande 
avanço na Empresa, com a normati zação interna de procedimentos de gestão documental e treinamentos dos ser-
vidores sobre a uti lização do Módulo de Gestão Documental Eletrônica PAE 4.0, cabe destacar que essa ferramenta 
trouxe um marco de transformação, modernização e agilidade na tramitação de processos.
A aplicação deste sistema permite que a Insti tuição uti lize a documentação de maneira correta e passe a controlar 
os processos, buscando solucionar os problemas tais como: perda, duplicidade e extravio de documentos; falta de 
espaço; difi culdade no acesso e na localização da informação; controle manual de fl uxo; e falta de padrão para ela-
boração e tratamento de documentos. A informação em tempo hábil e correta é um grande instrumento de trabalho 
para a Insti tuição, que deve mantê-la atualizada e disponível. Com isso, a Companhia saiu na frente na produção 
de documentos 100% eletrônicos, tendo a economia de 1.971.373 páginas, 3.942 resmas de papel economizadas, 
197 árvores preservadas e economia de 19.713.730 litros de água.
Buscando recuperar a imagem da Empresa, foi realizado um trabalho extenso de manutenção predial em todas as 
áreas operacionais da Companhia, isso inclui inspeções regulares, identi fi cação proati va de falhas e execução de 
manutenções correti vas e preventi vas para garanti r a operacionalidade contí nua das instalações. A fi m de melhorar 
o desempenho e conforto dos colaboradores da Companhia, foram reformadas 38 (trinta e oito) salas na Sede, o 
Auditório que foi revitalizado com a instalação de equipamento audiovisual e seguindo as diretrizes da NBR 9050 
que torna acessível e adequado para realização de treinamentos e palestras na Empresa.
Para fortalecer o setor operacional foi feita a aproximação do setor administrati vo com a operação, reduzindo o 
tempo de deslocamento dos funcionários e concentrando os setores no Complexo Bolonha, com a criação de 7 
(sete) novas salas, com mobiliário, refrigeração e iluminação novas, realizamos também, reformas no prédio do 
almoxarifado com a adequação do espaço e instalação de banheiros e copa. Bem como, executamos reforma e 
melhorias no setor Jaderlândia, com a troca de toda a parte elétrica, instalações prediais do setor, eliminando 
qualquer ti po de risco ao operador. Dentro do setor PAAR realizamos a adequação de Distribuição de Água, com 
a reforma no sistema de instalações elétricas, redefi nição das instalações das máquinas e equipamentos na área 
fí sica do bombeamento, construção de uma nova sala do operador, banheiro e copa, limpeza e construção de muro 
e melhoria na iluminação possibilitando melhores condições de trabalho ao operador.  Com isso totalizou melhoria 
ambiental em mais de 45 (quarenta e cinco) espaços fí sicos que pertencem a esta Companhia.
Com relação ao Patrimônio de bens móveis e imóveis, iniciamos em julho/2023, o inventário de bens móveis, 
ati ngindo até o momento 90%, já o inventário de bens imóveis foi retomado pela atualização dos dados cadastrais 
dos imóveis com base nos documentos de posse da COSANPA, tendo como escopo: Imóveis legalizados; Imóveis 
pendentes de legalização; pendentes de tombamento e de Incorporação; Digitalização de Registros de Imóveis. 
Nessa Gestão alavancou-se um novo patamar de desenvolvimento e expansão estratégica, comprometi da com 
a inovação, o aumento da efi ciência operacional e a melhoria contí nua da qualidade de seus serviços, onde se 
buscou implementar uma série de projetos na área de Tecnologia da Informação, estes incluem desde o desenvol-
vimento de sistemas até a oti mização de processos já estabelecidos, visando não apenas atender às necessidades 
atuais, mas também se preparar proati vamente para novos desafi os. As ações desenvolvidas estão nas áreas de 
Desenvolvimento de Sistemas e Implementações; Atualizações e Manutenções de Soft ware, Suporte e Treina-
mento, Melhorias na Infraestrura de Rede e Gestão de Dados e Segurança
Destaca-se que a Empresa em busca de um equilíbrio econômico-fi nanceiro, priorizou acompanhar de perto a 
execução de seus contratos, aprimorando a execução das ati vidades setoriais e a aplicação de recursos alocados 
para o custeio das despesas com pessoal e logísti ca, alinhando as necessidades de contratação à disponibilidade 
orçamentária e a arrecadação da Companhia. Foram realizadas novas contratações para limpeza e desinfecção 
de 110 poços, sendo 20 poços localizados na região do Baixo amazonas, 60 poços localizados nas regionais da 
UNNE, UNBR, UNSUL, UNNORTE E UNAM e 30 poços localizados na regional UNILHAS
PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE SANEAMENTO DO PARÁ  -  PRODESAN-PARÁ 
O crescimento populacional constatado ao longo dos últi mos dez anos nos municípios da Região Metropolitana 
de Belém não veio acompanhado da infraestrutura de saneamento necessária, expressa em índices modestos 
(Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS, 2018) quanto ao índice de atendimento total de 
abastecimento de água, como é o caso de Belém, com 70,30%, Ananindeua com 32,63% e Marituba com 31,68% e 
ao índice de atendimento total de coleta de esgoto, como Belém com 13,56%, Ananindeua com 2,05% e Marituba 
com 11,01%. Trazendo com isso uma pressão na demanda por esses serviços, refl eti ndo em impactos diretos na 
qualidade de vida da população. Esses são os três municípios a serem contemplados com investi mentos no Projeto 
de Desenvolvimento de Saneamento do Pará – PRODESAN- PARÁ, que tem como objeti vo a melhoria das condições 
ambientais e de salubridade da população da Região Metropolitana de Belém. 
Como estratégia para enfrentar esse problema e garanti r sua competi ti vidade e seu mercado, diante do cenário 
previsto com a Lei 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualizou o marco legal do saneamento básico, a compa-
nhia estadual vem adotando práti cas para melhoria de todos os seus processos internos, inclusive sua produção e 
distribuição, visando aumentar sua efi cácia/efi ciência, sendo competi ti va, preparando-se para a livre concorrência 
do mercado privado. 
Com foco no aumento de produti vidade, redução de perdas totais, oti mização dos custos de energia elétrica (efi -
ciência energéti ca) a estratégia da companhia é realizar investi mentos na sua infraestrutura focados no alcance 
das metas de universalização ao atendimento dos serviços de água e esgoto, principalmente no que diz respeito à 
qualidade, disponibilidade, regularidade e conti nuidade de fornecimento, eliminando boa parte de seus gargalos 
operacionais.
 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PROJETO:
I. Melhorar o acesso e a qualidade dos serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento de águas 
residuais; 
II. Melhorar a efi ciência operacional dos sistemas de abastecimento de água a cargo da COSANPA na zona central; 
III. Melhorar a gestão empresarial da COSANPA com foco na inovação tecnológica.
 COMPONENTES DO PROJETO:
I. Componente I: Obras de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário e Tratamento de Águas Residuais;
II. Componente II: Efi ciência Operacional dos Sistemas de Abastecimento de Água a cargo da COSANPA
III. Componente III: Fortalecimento Insti tucional da COSANPA
O Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID uti liza vários instrumentos de planejamento para garanti r a 
efi cácia dos projetos que fi nancia e, para atender as exigências do BID, no ano de 2023, atualizamos os seguintes 
instrumentos:
I. Plano Executi vo Plurianual (PEP): É o documento que contém a lógica de execução do projeto. 
II. Plano Operati vo Anual (POA): É o documento que detalha as atividades e metas a serem realizadas no ano fiscal. 
III. Plano de Aquisições: É o documento que detalha as aquisições necessárias para a execução do projeto. 
IV. Cronograma de Obras: É o documento que detalha o cronograma de execução das obras do projeto. 
V. Matriz de Resultados e Matriz de Produtos: A Matriz de Resultados e Produtos é uma ferramenta de planeja-
mento e gestão de projetos que representa, de forma esquemáti ca, a relação entre os objeti vos, os resultados e 
os indicadores de um projeto. 
A Avaliação Ambiental e Social - AAS é um instrumento que visa identi fi car, prever, avaliar e miti gar os potenciais 
impactos ambientais e sociais de um projeto, programa ou políti ca. A AAS foi realizada para analisar os compo-
nentes do Projeto de Desenvolvimento de Saneamento do Pará - PRODESAN, que tem como objeti vo melhorar as 
condições de abastecimento de água e esgotamento sanitário na Região Metropolitana de Belém. A AAS também 
propõe medidas de gestão e monitoramento dos impactos, consolidadas em um Plano de Gestão Ambiental e 
Social (PGAS).
 PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL – PGAS
O PGAS busca atender às políti cas operacionais do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), à legislação 
local e às melhores práti cas na gestão ambiental e social. Os PGAS incluem os seguintes Programas:
1. Diretrizes e Procedimentos para o Gerenciamento e Gestão Ambiental das Obras; 
2. Controle Ambiental de Obras;
3. Prevenção e Miti gação de Impactos à Flora e Fauna;
4. Gestão dos Resíduos de Demolição e Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil;
5. Comunicação Social e Gestão de Queixas (PCS);
6. Educação Ambiental e Sanitária (PEAS);
7. Prevenção e Atenção à Violência de Gênero;
8. Controle de Tráfego (PCT);

9. Controle e Miti gação de Impactos Sociais e Econômicos Temporários e Serviços;
10. Monitoramento, Preservação e Resgate Fortuito;
11. Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas; e
12. Planos de Conti ngência.
No ano de 2023, a Companhia protocolou e recebeu o licenciamento ambiental de 29 (vinte e nove) áreas e setores 
que irão sofrer intervenção pelo PRODESAN, onde avaliamos um grande avanço para darmos o ponta pé inicial do 
conjunto de obras e serviços contemplados pelo Programa.
Em setembro iniciou as reuniões da Missão de Arranque, que representa o marco insti tucional que dará parti da 
para a implantação do PRODESAN Pará - Programa de Desenvolvimento do Saneamento no Pará em trabalho com 
o Governo do Estado do Pará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. Em cinco anos, pretende-se 
implementar o sistema de esgotamento sanitário do entorno da Área de Proteção Ambiental - APA, adutoras de 
água tratada para encaminhar água tratada para a zona de expansão de Belém, melhorias dos sistemas isolados da 
UNAM e UNIBR, complementação do programa de redução de perdas, além de um Plano de redução de perdas, 
além de um Plano de Inovação e Transformação Digital e uma políti ca de gênero, entre outros objeti vos do projeto.
FINANCEIRO
Em 2023, a Receita Operacional Líquida (R$ 709.010.468,39) apresentou um acréscimo de 27,82% em relação a 
2022 (R$ 554.656.329,31), moti vada pelo “Programa Água Pará” do Governo do Estado e pelos três reajustes que 
ocorreram em 2023, na ordem de R$ 285.819.242,80. O Custo dos Serviços (R$ 502.190.401,91) apresentou um 
aumento de 22,15% em relação a 2022 (R$ 409.808.261,45). O exercício de 2023 encerrou com um lucro bruto 
operacional na ordem R$ 206,82 milhões, superior ao do exercício de 2022, que foi na ordem de R$ 144,85 milhões.
O aumento verifi cado no custo foi gerado através do aumento de outros insumos aplicados na operação da empre-
sa como: mão de obra, produtos químicos e reajuste.
O exercício de 2023 encerrou com Lucro de R$ 1.002.614.063,85 (Um bilhão, dois milhões, seiscentos e quatorze 
mil, sessenta e três mil e oitenta e cinco centavos) antes da provisão do Imposto de Renda e Contribuição Social, 
superior ao prejuízo do exercício de 2022, que foi de R$ 285.638.662,42 (Duzentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e dois reais e quarenta e dois centavos). O Lucro apresenta-
do em 2023 decorreu, principalmente, da negociação da dívida de Processos de débitos junto à PGFN, que to-
talizou o valor de R$ 1.348.277.795,83 (Um bilhão, trezentos e quarenta e oito milhões, duzentos e setenta e 
sete mil, setecentos e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos), havendo uma redução na ordem de R$ 
1.154.617.405,43 (Um bilhão, cento e cinquenta e quatro milhões, seiscentos e dezessete mil, quatrocentos e cinco 
reais e quarenta e três centavos), em decorrência do Primeiro Termo Aditi vo de Transação individual – Processo SEI 
nº 12221.101904/2023-31 – PGFN, fi rmado para equacionar os débitos inscritos em dívida ati va da União, restando 
um valor de R$ 193.660.390,40 (Cento e noventa e três milhões, seiscentos e sessenta mil, trezentos e noventa 
reais e quarenta centavos), que está sendo amorti zado em 120 parcelas.
A tí tulo de aumento de capital, o Governo do Estado aportou, no exercício de 2023, a importância de R$ 155,89 
milhões, valor este que ti nha sido de R$ 116,29 milhões, em 2022.
INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIRO

INDICADORES 2023 2022

EBITDA (R$ milhões) (1.159,30) (94,2)

Liquidez Corrente 0,37 0,14

Liquidez Geral 0,30 0,17

Endividamento Geral (%) 42,97 78,4

Margem Líquida (*) (0,50) (0,43)

Grau de Endividamento (*) 0,43 0,78

Retorno sobre Patrimônio Líquido (*) (0,61) (0,60)

Índice de Suficiência de Caixa (**) 0,68

(*) Indicadores referenciais uti lizados para comprovação da Capacidade Econômica Financeira, baseada no Decreto 
nº 11.598 de 12 de julho de 2023.
(**) Este Índice é calculado com dados extraídos do SNIS

Belém (Pa),     de março de 2023.

JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JUNIOR
Presidente
Diretoria:

ANADÉLIA DIVINA SANTOS
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MAURICIO OTÁVIO DE ALMEIDA
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HÉLIO BRAZÃO E SILVA
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RESULTADO DO EXERCÍCIO
BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO 2023 2022

CIRCULANTE
Notas
Explicati vas

                                         
182.147.547,41

                                
221.157.350,27

Caixa e Equivalente de Caixa 15.735.215,53 33.396.267,22

    Depósitos Bancários Livres 14.574.472,35 23.098.938,99

    Depósitos Bancários Vinculados 1.160.743,18 10.297.328,23

Contas a Receber de Clientes 4 143.971.640,99 172.559.152,30

Outras  Contas a Receber
Adiantamento a Fornecedores

3.902.323,21
7.610.898,43

3.134.821,30
-

Adiantamento a Funcionários 2.330.196,15 3.467.320,08

Despesas do Exercício Seguinte 640.768,44 751.358,55

Impostos e Contribuições a recuperar 5.235.545,30 5.211.895,80

Almoxarifado 2.720.959,36 2.636.535,02

NÃO CIRCULANTE 2.686.183.131,55 1.977.734.267,59

Realizável a Longo Prazo 189.879.993,66 84.664.668,67

    Impostos/Contribuições s/ Prej. Fiscal 
a Recuperar 5 67.712.288,30 70.248.389,06

    Depósitos Judiciais 9 10.476.404,75 6.082.213,22

    Contas a Receber de Clientes 4 111.691.300,61 8.334.066,39

Intangível Líquido 6ª 1.365.146.985,74 850.039.124,91

Imobilizado Técnico Líquido 6b 9.376.152,66 8.410.866,16

Obras em Andamento 6b 1.121.779.999,49 1.034.619.607,85

TOTAL DO ATIVO 2.868.330.678,96 2.198.891.617,86

PASSIVO 2023 2022

CIRCULANTE Notas
Explicati vas 494.573.877,47 1.584.845.522,63

Fornecedores 141.597.113,76 102.080.479,35

Renegociação de Dívidas 7 5.302.594,58 5.746.398,50

Impostos e Contribuições 7 227.907.955,12 1.430.372.579,29

Conti ngência a Pagar 8 19.817.020,04 19.107.806,60

Outras Contas a Pagar
Financiamentos Internos – Arrend. 
Mercanti l 16

8.010.946,76
72.926.835,00

8.734.306,69
-

Provisões Trabalhistas 10 19.011.412,21 18.803.952,20

NÃO CIRCULANTE 738.039.033,57 139.372.798,65

Impostos e Contribuições 7 151.767.690,14 11.269.240,30

Provisões para Conti ngências
Financiamentos Internos- Arrend. 
Mercanti l

9
16

27.546.982,46
491.012.072,63 57.855.169,25

Tributo Diferido 5 67.712.288,34 70.248.389,10

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.635.717.767,92 474.673.296,58

Capital Social 11a 3.977.088.223,27 3.877.088.223,27

Créditos para Aumento de Capital 11b 152.183.113,06 96.288.806,34

Reserva de Reavaliação 11c 131.441.501,11 136.364.520,22

Prejuízos Acumulados -2.624.995.069,52 -3.635.068.253,25

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 2.868.330.678,96 2.198.891.617,86

JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JUNIOR
Presidente

VITOR AUGUSTO DA SILVA BORGES
Diretoria Financeira

ANADÉLIA DIVINA SANTOS
Diretora de Gestão de Pessoas e Logísti ca

MAURICIO OTÁVIO DE ALMEIDA
Diretoria de Mercado

CLEIDE SOUSA FERREIRA
Diretoria de Operações
HÉLIO BRAZÃO E SILVA
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ALESSANDRA ROCHA DE MIRANDA
Contador – CRC-PA-011073/O-1



DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA – METODO INDIRETO
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro: (Valores em Reais)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022

    Prejuízo/Lucro Líquido do Exercício 1.002.614.063,86 (285.638.662,42)

    Reversão de Depósitos Judiciais -

    Reversão de provisão Conti ngência Trabalhistas e cíveis (37.777.234,31) (2.088.805,15)

    Provisão para Conti ngências Trabalhistas/ Cíveis (207.460,01) (2.103.065,20)

    Provisão para Devedores Duvidosos                                              137.167.580,86 129.045.193,89

    Provisão/Reversão de IRPJ e CSLL DIFERIDO/PREUIZO 
FSCAL 4.426.165,32 2.722.639,45

    Indenização e Ressarcimento de Despesas (12.120.526,19) (1.137.802,33)

    Depreciação 67.190.737,06 43.549.132,80

Provisão Cível 17.202.525,08 27. 066.092,74

    Exti nção de crédito Tributário na PGFN (1.149.496.890,53) (24.569,96)

    Custos das Baixas do Ati vo Permanente 60.831,11 871,78

    Transferência do Longo para o Curto Prazo                 (3.272.700,48) (8.580.175,30)

    Variações Monetárias s/ impostos 90.114.304,49 178.291.096,32

    TOTAL 115.901.396,26 81.101.946,62

   Variações nas Contas do Ati vo 215.744.058,00 (230.058.321,00)

      Contas a Receber de Clientes (338.016.760,44)  (227.596.271,46)

      Impostos e Contribuições a Recuperar (23.649,50) (867.273,95)

      Estoques (84.424,34) (453.761,30)

      Outras Contas a Receber (7.130.686,30) 279.200,39

      Deposito Judicial (4.394.191,53) (1.420.214,68)

      Ati vo Direito de Uso – Água do Guamá 565.393.770,11 -

   Variações nas Contas do Passivo (383.005.391,17) 199.609.240,22

      Fornecedores 39.516.634,41 19.553.358,44

      Impostos e Contribuições a Recolher (1.129.537.789,17) 171.767.138,24

      Parcelamento de Tributos (443.803,92) 4.953.564,83

      Conti ngências Judiciais e Fiscais 709.213,44 1.070.292,01

      Provisões Trabalhistas 207.460,01 2.103.065,20

      Outras Contas a Pagar      (723.359,93) 161.821,45

      Financiamento Interno – Arrendamento Mercanti l 72.926.835,00

      Transferência do Longo Prazo para o Curto Prazo 634.339.419,03

    Disponibilidades Líquidas Geradas – Ati vidades Opera-
cionais (51.359.936,91) 50.652.865,84

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

   Aplicação no Ati vo Permanente (122.195.421,50) (144.496.448,96)

      Sistema de Abastecimento de Água (108.278.877,62) (123.141.306,01)

      Sistema de Esgotamento Sanitário (12.099.394,54) (20.098.487,11)

      Bens de Uso Geral (1.817.149,34) (1.256.655,85)

   Disponibilidades Geradas – Ati vidades de Investi mento (122.195.421,50) (144.496.448,97)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

   Financiamentos 155.894.306,72 116.288.806,24

    Adiantamentos para Futuros Aumentos de Capital 100.000.000,00 1.577.088.223,27

    Ajustes Exercícios Anteriores 55.894.306,72 (1.460.799.417,03)

    Disponibilidades Geradas – Ati vidades de Financiamentos 155.894.306,72 116.288.806,24

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES (17.661.051,69) 12.147.894,88

No Início do Exercício 33.396.267,22 21.248.372,34

No Final do Exercício 15.735.215,53 33.396.267,22

AUMENTO/REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES (17.661.051,69) 12.147.894,88
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro: (Valores em Reais)

DESCRIÇÃO 2023 2022

1 – RECEITA 1.838.012.778,80 483.219.611,68

1.1) Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 779.830.847,31 609.893.322,19

1.2) Provisão para Perda de Crédito e Liquidação Duvidosa (137.167.580,86) (129.045.193,89)

1.3) Outras  Receitas/Despesas 1.195.349.512,35 2.371.473,38

2 – INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui ICM e IPI) 349.078.872,05 293.243.215,77

2.1) Matéria-prima Consumida 1.409.305,95 1.263.888,43

2.2) Custo das Mercadorias e Serviços Vendidos 803.693,16 2.055.105,69

2.3) Materiais, Energia, Serviço de Terceiros e Outros 121.686.501,88 114.596.282,61

2.4) Serviços de Terceiros e Despesas Gerais 225.179.371,07 175.327.939,04

3 – VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 1.488.933.906,75 189.976.395,91

4 – RETENÇÕES 67.190.737,06 47.305.147,30

4.1) Depreciação, Amorti zação e Exaustão 67.190.737,06 47.305.147,30

5 – VALOR ADICIONADO LÍQ. PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) 1.421.743.169,69 142.671.248,61

6 – VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 4.841.440,36 4.718.248,20

6.1) Receitas Financeiras 4.841.440,36 4.718.248,20

7 – VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 1.426.584.610,05 147.389.496,81

8 – DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 1.426.584.610,05 147.389.496,81

8.1) Pessoal e Encargos 257.817.048,84 228.830.165,43

        - Direta 153.002.219,03 140.176.464,44

        - Encargos 48.946.399,21 46.200.751,79

        - Benefí cios 55.868.430,60 42.452.949,20

8.2) Impostos, Taxas e Contribuições 70.876.899,37 55.311.835,74

        - Federal 70.820.378,92 55.237.002,88

        - Municipal 56.520,45 74.832,86

8.3) Juros e Variações Monetárias 94.354.337,52 148.886.158,06

8.4) Despesa Financeira + Outras operacionais 922.260,46

8.5) Lucro/Prejuízo Reti do 1.002.614.063,86 (285.638.662,42)
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
(Valores em Reais)
NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL.
A Companhia de Saneamento do Pará - COSANPA é uma Sociedade por Ações de Economia Mista criada pelo 
Governo do Estado do Pará nos termos da Lei Estadual nº. 4.336 de 21 de dezembro de 1970, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº. 4.416, de 24 de outubro de 1972 e Lei Estadual nº. 7.060, de 23 de novembro de 2007.
A companhia tem por objeti vo social a prestação do serviço público de abastecimento de água potável, consti -
tuído pelas ati vidades, infraestrutura e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde 
a captação até as ligações prediais e respecti vos instrumentos de medição e a prestação de serviço público de 
esgotamento sanitário, consti tuído pelas ati vidades, infraestrutura e instalações operacionais de coleta, trans-
porte, tratamento e disposição fi nal adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações até o seu lançamento 
fi nal no corpo receptor.
Cronologia dos instrumentos Legais de Saneamento:
1- Lei Complementar nº 171, de 21 de dezembro de 2023, que insti tui a Microrregião de Águas e Esgoto do Pará 
(MRAE) e sua estrutura de governança, que estabelece no art. 17 como competência da ARCON as funções de 
regulação e de fi scalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos 
os municípios do Estado do Pará em que não se tenha atribuído o exercício dessas funções para outra enti dade de 
regulação, nos 12 meses anteriores à vigência da referida Lei, a ARCON tornou- se a Agência Reguladora também 
nos demais 51 (cinquenta e um) municípios operados pela COSANPA.
2- Decreto nº 11.598, de 12 de julho de 2023 a COSANPA protocolou o Requerimento onde apresentou Plano de 
metas para a Comprovação de Capacidade Econômico-Financeira da Companhia, junto a Agência de Regulação e 
Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará – ARCON e a Agência Reguladora Municipal de Belém – ARBEL.
3- Decreto federal nº 10.710 de 31 de maio de 2021, que determinou os requisitos para a comprovação da Capacidade 
Econômico-fi nanceira. A Cosanpa não obteve os referenciais mínimos para atender a primeira Etapa. Porém os 
contratos de Concessões estavam vigentes, porém não regulamentados.
4- A Lei nº 14.026/2020 defi niu em seu art. 10 que a prestação dos serviços públicos de saneamento básico por en-
ti dade que não integre a administração do ti tular depende da celebração de contrato de concessão, mediante prévia 
licitação, nos termos do art. 175 da Consti tuição Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato de programa, 
convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.
5- Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a parti cipar de fundo com a fi nalidade exclusiva 

de fi nanciar serviços técnicos especializados.
6-  Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar de prazos para a disposição fi nal ambientalmente adequada 
dos rejeitos.
7- Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação a 
unidades regionais.
8- Lei nº 11.445/2007, foi estabelecido o marco regulatório do saneamento no país, e a metodologia para compro-
vação da capacidade econômico-fi nanceira dos prestadores de serviços públicos de abastecimento de água potável 
ou de esgotamento sanitário, considerados os contratos regulares em vigor, com vistas a viabilizar o cumprimento 
das metas de universalização, foi sancionado o Decreto federal nº 10.710 de 31 de maio de 2021. Tal Decreto foi 
revogado pelo Decreto federal nº 11.466 de 05 de abril de 2023, por sua vez revogado pelo Decreto federal nº 
11.598 de 12 de julho de 2023.
9- Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de 
que trata o art. 175 da Consti tuição Federal
10- Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em 
Recursos Hídricos
11- Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico.
A COSANPA é responsável pela prestação de serviços de água e esgoto em 52 municípios do Estado. Sendo 08(oito) 
Contratos de programa com os municípios de Alenquer, Ananindeua, Belém, Breves, Castanhal, Marituba, Monte 
Alegre e Santarém.
Foram celebrados 34 (trinta e quatro) convênios de Cooperação com os municípios de Abaetetuba, Anajás, 
Bragança, Breu Branco, Cachoeira do Arari, Capanema, Conceição do Araguaia, Dom Eliseu, Faro, Igarapé Miri, 
Itaituba, Magalhães Barata, Marabá, Marapanim, Mocajuba, Moju, Nova Timboteua, Óbidos, Ourém, Oriximiná, 
Ponta de Pedras, Portel, Prainha, Salinópolis, Salvaterra, São Félix do Xingu, Santa Luzia do Pará, Santa Maria das 
Barreiras, Santa Maria do Pará, Soure, Terra Santa, Tracuateua, Vigia e Viseu.
Atualmente 10 (dez) municípios, sendo estes: Afuá, Augusto Corrêa, Capitão Poço, Inhangapi, Limoeiro do Ajuru, 
Oeiras do Pará, Peixe Boi, São Caetano de Odivelas, São Francisco do Pará e Tailândia estão com seus contratos 
de concessões vencidos, porém com o serviço prestado regularmente por esta prestadora. Para regularização da 
situação contratual nos municípios, a COSANPA aguarda os trâmites em atendimento ao Decreto federal nº 
11.598 de 12 de julho de 2023.
Com a assinatura de Contrato de Programa com o município de Belém, em novembro de 2015, a COSANPA 
passou a atuar no cenário de regulação, através da agência reguladora municipal, a Agência Reguladora Municipal 
de Água e Esgoto de Belém-AMAE, no ano de 2020 foi transformada em Agência Reguladora Municipal de Belém – 
ARBEL, através da Lei Ordinária nº 9.576, de 13 de maio de 2020.
No município de Santarém, a parti r do Contrato de Programa nº001/2013 assinado entre a prefeitura municipal 
e a COSANPA, foi assinado também o convênio de cooperação com a agência reguladora ARCON em 2016, 
passando a ter os serviços prestados regulados pela Agência. A parti r da Lei Complementar nº 171, de 21 de 
dezembro de 2023, que insti tui a Microrregião de Águas e Esgoto do Pará (MRAE) e sua estrutura de governança, 
que estabelece no art. 17 como competência da ARCON as funções de regulação e de fi scalização dos serviços 
públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em todos os municípios do Estado do Pará em que 
não se tenha atribuído o exercício dessas funções para outra enti dade de regulação, nos 12 meses anteriores à
vigência da referida Lei, a ARCON tornou- se a Agência Reguladora também nos demais 50 (cinquenta) municípios 
operados pela COSANPA.
Outrossim, em atendimento ao Decreto nº 11.598, de 12 de julho de 2023, a COSANPA protocolou em dezembro 
de 2023 o Requerimento de Comprovação de Capacidade Econômico-Financeira da Companhia, junto a Agência 
de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará – ARCON e a Agência Reguladora Municipal de 
Belém – ARBEL e aguarda a análise das agências reguladoras para atestar a Capacidade Econômico-Financeira 
da Companhia.
NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS.
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práti cas contábeis emanadas pela Legislação 
Societária Brasileira, além dos pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e das 
Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, em vigor até a data da elaboração 
das demonstrações contábeis. 
A empresa não realizou o teste de recuperabilidade (Impairment) dos seus ati vos (IAS 36), considerando que ava-
liações preliminares e comparati vas com empresas do mesmo ramo de ati vidade, bem como a reavaliação parcial 
dos ati vos efetuadas no exercício de 2003 indicam que os mesmos se encontram subavaliados, que demandaria um 
novo processo de avaliação de ati vos e neste caso, a Companhia não vislumbrou oportunidades que justi fi cassem o 
investi mento, e optou pela não realização dessa avaliação dos ati vos bem como pela manutenção das atuais taxas 
de depreciação por considerá-las adequadas.
NOTA 3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS.
As principais práti cas contábeis adotadas pela Companhia são as seguintes:
a) Contas a Receber de Clientes
Incluem os serviços faturados decorrentes do abastecimento de água e coleta de esgoto, ainda não recebidos e 
ou renegociados, com base no consumo medido ou esti mado entre a data da últi ma leitura e o fi nal de cada mês, 
ajustadas por provisão consti tuída em montante julgado sufi ciente pela administração para cobrir eventuais perdas 
decorrentes de não realização.
b) Provisão para Perdas na Realização de Crédito
Foram consti tuídas com base na análise dos valores vencidos e em montantes considerados sufi cientes pela Admi-
nistração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de clientes.
c) Depósitos Judiciais
São registrados pelo valor original do depósito.
d) Almoxarifado
O estoque de materiais desti nados à operação e manutenção dos sistemas é registrado ao custo médio de aquisi-
ção. Os valores contabilizados não excedem seus custos de reposição ou de realização.
e) Intangível
A Companhia, em atendimento a Lei nº 11.638/07, Interpretação Técnica ICPC 01 e nº Lei 11.445/07, apropriou 
no intangível os bens patrimoniais vinculados a operação. Serviços públicos comuns aos municípios de regiões 
metropolitanas, como saneamento básico e transporte, devem ser geridos por um conselho integrado pelo estado 
e pelos municípios envolvidos. “A região metropolitana deve, como ente colegiado, planejar, executar e funcionar 
como poder concedente dos serviços de saneamento    básico, inclusive por meio de agência reguladora se for 
o caso, de sorte a atender ao interesse comum e à autonomia municipal”. Foram manti das as mesmas taxas de 
depreciação para as amorti zações.
f) Imobilizado
Está registrado pelo custo de aquisição ou construção, incluindo reavaliação parcial dos bens procedida em anos 
anteriores. As depreciações são calculadas pelo método linear, a taxas variáveis de acordo com a vida úti l esti mada 
dos bens. O imobilizado ainda não foi submeti do ao teste de recuperabilidade conforme nota explicati va nº 2.
g) Obras em Andamento
Os investi mentos em obras são registrados ao custo da aquisição.
h) Imposto de Renda e Contribuição Social 
Quando apurados, são registrados com base no lucro tributável e alíquotas vigentes, sendo para o IRPJ 15% mais 
adicional de 10% aplicável sobre o lucro excedente ao limite estabelecido pela legislação, e para a Contribuição 
Social 9%.
O imposto de renda e contribuição social diferido, apurados sobre a reserva de reavaliação parcial dos bens, pro-
cedidas em anos anteriores, foram calculados com base nas alíquotas vigentes desses impostos e registrados no 
passivo não circulante.

i) Passivo Circulante e Passivo Não Circulante
Os registros são efetuados pelos valores reais ou esti mados e, quando aplicável, atualizados pro-rata-die de confor-
midade com os indicadores e índices pactuados.
j) Reserva de Reavaliação
É realizada na proporção da depreciação apurada dos ativos reavaliados.
k) Despesas Capitalizáveis
Os gastos com pessoal envolvido na execução e supervisão das obras em andamento, bem como gastos e despesas 
indiretas são apropriados mensalmente às obras em curso.
l) Apuração do Resultado
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
m) Variações Monetárias e Cambiais
Os efeitos da infl ação sobre as demonstrações contábeis são reconhecidos mediante atualizações monetárias e 
cambiais de direitos e obrigações sujeitas à indexação legal ou contratual, pelos respecti vos índices.
NOTA 4 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES.
a) As perdas no recebimento de créditos são consti tuídas com base nos limites de deduti bilidade fi scal conforme 
legislação vigente. E a provisão para devedores duvidosos foi consti tuída com base na análise das contas a 
receber de clientes, especialmente sobre os valores vencidos, levando-se em consideração a expectati va de sua 
recuperação.
b) As contas a receber de usuários apresentam a seguinte situação em 31 de dezembro:

2023 2022

FAIXA DE IDADE PARTICULAR PÚBLICA TOTAL TOTAL

A Vencer 143.395.098,46 4.213.457,57 147.608.556,03 91.157.954,90

Vencidas até 90 dias 66.059.035,93 6.386.769,05 72.445.804,98 45.967.139,55

Vencidas de 91 a 
180 dias 51.055.508,30 2.271.922,63 53.327.430,93 38.353.449,43

Vencidas a mais de 
181 dias 925.284.042,02 29.524.796,36 954.808.838,38 859.317.846,36

Sub-total 1.185.793.684,71 42.396.945,61 1.228.190.630,32(*) 1.034.796.390,24(*)

Perdas no Recebimento 
de Créditos (925.284.042,02) (29.524.796,36) (954.808.838,38) (859.317.846,36)

Arrecadação à 
Discriminar (5.044.169,31) (5.044.169,31) 13.605.904,80

Recebimento com 
Incorreção (12.674.681,03) (12.674.681,03) (8.191.229,99)

Total 242.790.792,35 12.872.149,25 255.662.941,60 180.893.218,69

Longo Prazo 111.691.300,61 111.691.300,61 8.334.066,39

Curto Prazo 131.099.491,74 12.872.149,25 143.971.640,99 172.559.152,30
b.1) O Total de 2022 e 2023, refere-se ao Valor Bruto (*) e sem dedução da Conta “a Faturar”, que representam 
valores em trânsito de um mês para outro, sendo para 2022 o valor de R$ 34.216.860,91 e para 2023 R$ 
48.131.015,75. Ressalta-se que além do valor total do contas a receber de 2023, de R$ 1.110.957.245,18, existe 
do saldo em 31/12/2023, o valor de R$ 22.510.071,73 referente ao Contas a Receber – Água Pará.
b.2) Água Pará: De acordo com a Lei Estadual nº 9.317 de 22/09/2021 insti tuiu o Programa Estadual “Água Pará” 
que visa possibilitar o pagamento dos custos de obtenção de água potável para família de baixa renda. No art 4º 
desta Lei, estabelece que para execução do Programa Água Pará, o Governo do Estado do Pará responsabilizou-se 
pelo pagamento mensal do consumo de até 20 m3 (vinte metros cúbicos) de água, de acordo com a medição 
constante na fatura, o qual foi efetuado diretamente pela COSANPA, conforme regulamento. Os Valores faturados 
pelo consumo de água potável para os cidadãos beneficiados pelo Programa Água Pará, alcançou montantes 
mensais, conforme abaixo discriminados:
Mês:      PROGRAMA ÁGUA PARÁ

Janeiro 2023 R$ 27.722.896,24

Fevereiro 2023 R$ 27.555.869,30

Março 2023 R$ 27.521.647,78

Abril 2023 R$ 27.370.581,35

Maio 2023 R$ 26.300.670,54

Junho 2023 R$ 22.447.493,29

Julho 2023 R$ 18.785.356,67

Agosto 2023 R$ 20.430.554,33

Setembro 2023 R$ 20.409.339,58

Outubro 2023 R$ 21.293.257,68

Novembro 2023 R$ 22.199.989,31

Dezembro 2023 R$ 23.781.577,73

Total R$ 285.819.242,80
c) A movimentação da provisão para perdas na realização dos créditos foi a seguinte:

Descrição 2023 2022

Saldo no Início do Exercício (859.317.846,36) (772.230.374,44)

Valores Registrados como Perda (137.438.736,89) (134.605.911,58)

Baixas Ocorridas 41.947.744,87 47.345.363,55

Saldo no Final do Exercício (954.808.838,38) (859.490.922,47)

NOTA 5 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECUPERAR
Considerando a existência de prejuízos fi scais compensáveis em 31 de dezembro de 2014, a Companhia consti tuiu 
provisão no valor de R$ 94.416.544,26 em montante igual a provisão de IR/CSLL a pagar sobre a Reserva de Rea-
valiação a realizar existente, baseada na Deliberação CVM nº 599/09 (item 34 alínea “a” item 36). A administração 
da companhia tem expectati va de realização de prejuízos fi scais com base em resultados positi vos futuros, con-
siderando o programa de recuperação/recomposição tarifaria que será implementado nos próximos exercícios. O 
valor da realização do imposto de renda e contribuição social diferido no exercício de 2023 foi de R$ 2.536.100,76 
fi cando o saldo em 31/12/2023 de R$ 67.712.288,34.

NOTA 6 – INTANGÍVEL E IMOBILIZADO.
a) Intangível
Em 31 de dezembro apresenta a seguinte composição:

Descrição por Conta 2023 2022

Sistema de Água 1.549.006.946,91 758.956.759,39

Sistema de Esgoto 220.821.420,44 218.142.914,72

Sistema de Água – Reavaliação 326.447.740,65 543.223.865,35

Sistema de Esgoto – Reavaliação 3.849.832,64 3.849.832,64

Sub-total 2.100.125.940,64 1.524.173.372,10

Amorti zação Acumulada – Sistema de Água (569.086.837,32) (523.517.560,00)

Amorti zação Acumulada – Sistema de Esgoto (33.755.402,15) (25.938.444,50)

Amorti zação Acumulada – Reavaliação (132.136.715,43) (124.678.242,69)

Total 1.365.146.985,74 850.039.124,91

Descrição 2023 2022

Por Natureza Taxa Custo Reavaliação Amorti zação
Custo

Amorti zação
Reavaliação

Valor
Líquido

Valor
Líquido

Terrenos 0,0 47.964.387,04 58.179.120,54 2.051,65 0,00 106.141.455,93 106.141.455,93

Poços 5% 21.970.629,89 1.735.562,91 11.290.804,96 1.731.929,70 10.683.458,14 11.110.857,22

Barragem 3% 0,00 4.534.917,51 0,00 3.459.356,26 1.075.561,25 1.250.254,37

Construção Civil 4% 476.373.186,76 96.232.221,48 170.663.939,74 92.551.030,90 309.390.437,60 325.268.468,96

Instalações 10% 48.857.166,76 876.676,57 48.808.800,31 871.076,80 53.966,22 70.689,06

Hidrômetros 10% 8.370.128,08 0,00 8.174.964,56 0,00 195.163,52 329.045,83

Ligações Prediais 5% 16.760.530,46 4.170.670,08 12.242.361,38 3.108.357,28 5.580.481,88 6.697.993,64

Tubulações 2% 382.719.700,77 264.825.981,96 167.972.698,27 112.611.034,17 366.961.950,29 382.337.270,65

Equipamentos 10% 82.982.342,60 17.927.252,05 62.576.500,96 16.062.580,37 22.270.513,32 16.789.110,30

Equip. Informáti ca 20% 20.409,10 0,00 17.459,10 0,00 2.950,00 0,00

Máquinas/Tratores 25% 0,00 14.170,00 0,00 14.170,00 0,00 0,00

Veículos 20% 170.464,08 21.000,00 146.283,57 4.431,48 40.749,03 43.722,87

Ferramentas 20% 0,00 25.651,89 0,00 25.401,33 250,56 256,08

ATIVO DIREITO DE USO -Águas do Guamá (*) 565.393.770,11 22.643.722,11 542.750.048,00 0,00

Total 1.651.582.715,65 448.543.224,99 504.539.586,61 230.439.368,29 1.365.146.985,74 850.039.124,91
(*) A Escrituração do Contrato nº 038/2016, foi realizada através da atualização pelo valor presente. A Unidade de Serviços de Contabilidade – USCO-DF/COSANPA não recebeu qualquer informação sobre o Inventário dos 
bens de Direito de Uso referentes ao Contrato do Consórcio Águas do Guamá. O Contrato está registrado em Ati vo de Direito de uso sem a descrição do ti po de Intangível. 

b) Imobilizado 
Em 31 de dezembro apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Em Operação

Sistema de Água                                                                                                 3.794.756,02 3.779.396,04

Sistema de Esgoto 35.806,00 35.806,00

Bens de uso Geral 39.528.052,85 37.710.903,51

Bens de uso Geral – Reavaliação 7.081.875,75 7.081.875,75

Sub-total 50.440.490,62 48.607.981,30



Depreciação Acumulada – Sistema 
de Água (3.759.920,65) (3.752.810,53)

Depreciação Acumulada – Sistema 
de Esgoto (7.596,65) (3.466,61)

Depreciação Acumulada – Bens 
de Uso Geral (31.207.876,57) (30.352.541,07)

Depreciação Acumulada – 
Reavaliação (6.088.944,09) (6.088.296,93)

Total em Operação 9.376.152,66 8.410.866,16

Em Construção

Sistema de Água 865.310.537,53 798.288.499,08

Sistema de Esgoto 169.647.612,45 160.253.129,95

Bens de Uso Geral 18.900,00 18.900,00

Gerenciamento de Projeto 83.627.935,86 74.232.893,15

Implantação de Software 1.418.075,00 1.418.075,00

Obras em Processo de 
Imobilização 138.110,67 138.110,67

Total em Construção 1.120.161.171,51 1.034.349.607,85

Total do Imobilizado 1.129.537.324,17 1.042.760.474,01

Descrição 2023 2022

Por Natureza Taxa Custo Reavaliação Depreciação
Custo

Depreciação
Reavaliação

Valor
Líquido

Valor
Líquido

Terrenos 0,0 0,01 1.010.262,22 0,00 0,00 1.010.262,23 1.010.262,23

Poços 5% 247.432,48 0,00 247.432,48 0,00 0,00 0,00

Construção Civil 4% 4.293.451,48 11.584.781,35 4.174.171,21 10.322.753,07 1.381.308,55 1.398.556,63

Instalações 10% 348.319,16 181.756,35 348.319,16 181.756,35 0,00 0,00

Hidrômetros 10% 1.432,16 1.438,94 1.432,16 1.438,94 0,00 0,00

Tubulações 2% 6.678,69 90.760,65 6.678,69 89.503,52 1.257,13 1.371,73

Equipamentos 10% 8.650.943,46 660.200,86 6.878.548,77 657.827,59 1.774.767,96 1.273.541,73

Móveis Utensílios 10% 6.589.522,57 96.088,73 2.528.425,64 96.088,73 4.061.096,93  3.617.456,15

Equip Informáti ca 20% 4.339.001,42 6.529,72 3.284.815,52 6.529,72 1.054.185,90 1.013.625,22

Máquinas/ tratores 25% 838.581,55 31.404,94 832.949,23 31.404,94 5.632,32 7.998,12

Veículos 20% 9.896.817,70 1.465.643,79 9.896.741,76 1.465.643,79 75,94 488,65

Ferramentas 20% 73.782,61 25.659,78 7.084,22 4.792,47 87.565,70 87.565,70

Total *** 35.285.963,29 15.154.527,33 28.206.598,84 12.857.739,12 9.376.152,66   8.410.866,16

NOTA 7 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
Em 31 de dezembro apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Parcelamento – Ordinário 13.742.938,32 17.015.638,80

Parcelamento PGFN 193.660.390,40                                                    -

Impostos e Contribuições a Recolher 177.574.911,12 1.430.372.579,29

Total 384.978.239,84 1.447.388.218,09

Curto Prazo  233.210.549,70 1.436.118.977,79

Longo Prazo 151.767.690,14 11.269.240,30

a) Em 19/07/2023, foi fi rmado o primeiro termo aditi vo de Transação Individual – Processo SEI nº 
12221.101904/2023-31-PGFN, com objeti vo de equacionamento de débitos inscritos em dívida ati va da União, 
neste termo a COSANPA é denominada DEVEDORA e o ESTADO DO PARÁ é o GARANTIDOR do pagamento da dívida 
sem desconto no montante de R$ 1.348.277.795,83. A PGFN deliberou como valores dos Descontos o montante 
de R$ 699.915.815,30 e Créditos do prejuízo Fiscal (PF) e Base de Cálculo Negati va da CSLL (BCN), o montante de 
R$ 162.087.968,10 e R$ 287.493.107,18 respecti vamente. Restando um parcelamento no montante total de R$ 
193.660.390,40, que será amorti zado da seguinte forma: 1º a 60ª Parcela R$ 2.640.597,69 e 61ª a 120ª parcela 
R$ 587.075,49. Desta forma, em dezembro de 2023 baixamos da Dívida ati va o montante de R$ 1.149.496.890,58, 
tendo em vista que os efeitos do art. 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional, c/c art. 202, VI do 
Código Civil, irão servir para interromper e suspender o prazo prescricional em relação a todos os débitos objeto 
do acordo, enquanto vigente a presente transação, renovando-se a cada pagamento efetuado, ainda que a guia de 
arrecadação esteja vinculada a apenas uma das inscrições.
b) A Companhia possui parcelamento ordinário dos tributos celebrados entre a Companhia de Saneamento do 
Pará, SESI e SENAI. Os parcelamentos possuem a seguinte composição em 31 de dezembro:

Descrição 2023 2022

SESI 3.511.071,36 3.463.053,09

SENAI 3.143.933,90 3.076.684,61

Total 6.655.005,26 6.539.737,70

Curto Prazo 826.645,80 1.270.449,72

Longo Prazo 5.828.359,46 5.269.287,98

NOTA 8 – CONTINGÊNCIA TRABALHISTA A PAGAR
O valor da conti ngência se refere ao Acordo Coleti vo de Trabalho da data base 2015/2016 que foi ajuizado o 
dissídio coleti vo. O mesmo está dependendo de decisão do Tribunal Superior do Trabalho - TST. Por mudança de 
critério a Companhia aplicou o Índice INPC em Dezembro 2023 de 3,711642% para atualizar o valor provisionado.
Em 31 de dezembro apresenta a seguinte composição:

Descrição 2023 2022

Conti ngência a Pagar 19.817.020,04  19.107.806,60

Total 19.817.020,04 19.107.806,60

Curto Prazo 19.817.020,04  19.107.806,60

Longo Prazo -

NOTA 9 - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIA, QUESTÕES TRABALHISTAS E CÍVEIS.
A Companhia é parte em diversos processos judiciais que surgem no curso normal de seus negócios e as provi-
sões foram consti tuídas com base nas informações apresentadas pela Assessoria Jurídica da Companhia, levando 
em consideração as probabilidades de perdas existentes em cada ação uti lizando o critério de risco provável. A 
Companhia acredita que os montantes de provisões consti tuídas são sufi cientes para cobrir as perdas prováveis e 
paralelamente foram efetuados depósitos judiciais para diversos processos, que serão recuperados somente no 
caso de julgamento favorável à Companhia.
As declarações de rendimentos, assim como os tributos e contribuições sociais, estão sujeitos à revisão e eventual 
lançamento adicional por parte das autoridades fi scais durante um prazo de cinco anos. Não se encontra lavrado 
contra a companhia nenhum auto de infração e nem indicação relacionada com os impostos federais que não 
estejam reconhecidos.
Em 31 de dezembro a posição dos depósitos judiciais e das provisões para ações cíveis e trabalhistas é seguinte:

Descrição Depósitos Judiciais Provisão Para Conti ngências

2023 2022 2023 2022

Trabalhista e Cível 5.737.084,22 2.124.775,26 (27.546.982,46) (57.855.169,25)

Depósito Recursal 4.739.320,53 3.939.425,67

Total 10.476.404,75 6.064.200,93 (27.546.982,46) (57.855.169,25)

a) As provisões trabalhistas estão relacionadas a reclamações movidas, principalmente, por ex-empregados da 
Companhia reclamando diferenças salariais e encargos trabalhistas.
b) As provisões cíveis relacionam-se a pedidos de indenizações em decorrências de ações por reclamações de 
danos causados a terceiros, desapropriações e pelo não pagamento a fornecedores.
c) Provisões cíveis Possíveis referentes a pedidos de indenizações em  decorrências de ações por reclamações de 
danos causados a terceiros, desapropriações e  pelo  não  pagamento a fornecedores são de R$ 107.180.799,27 de 
31/12/2023 e R$ R$ 50.934.533,42 em 31/12/2022.
NOTA 10 – PROVISÕES TRABALHISTAS.
Provisões trabalhistas consti tuídas referentes a férias e encargos sobre férias. 

Descrição 2023 2022

Provisões de Férias 13.987.184,96 13.917.124,81

Provisões FGTS e INSS sobre Férias 5.024.227,25 4.888.769,08

Provisão de 13º salário - (1.941,69)

Total 19.011.412,21 18.803.952,20

NOTA 11 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
a) Capital Social.
No exercício de 2023 houve integralização de capital, conforme a Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraor-
dinária, realizada cumulati vamente em 27/04/2023. O capital social autorizado da companhia está composto de 
4.000.000,00 ações, sendo 3.821.478.800,00 ordinárias e 178.521.200,00 preferenciais. 
Ações Preferenciais não dão direito a votos, mas podem ser conversíveis em ações Ordinárias, com prioridade na 
percepção de dividendos mínimos de 6% a.a. e no reembolso de Capital, sem prêmio, no caso de liquidação da 
sociedade, e parti cipam em igualdade de condições com as ações Ordinárias nas bonifi cações em novas ações da 
mesma classe, decorrentes da capitalização de lucros e reservas.
A composição acionária é a seguinte:
R$ 1,00

Numero de Ações

Acionistas Ordinárias % Preferenciais % Total %

Governo do Estado 
do Pará 3.821.102.600 99,99 178.521.200,00 100 3.999.623.800 99,99

Demais Acionistas 376.200 0,01 - - 376.200 0,01

Total 3.821.478.800 100 178.521.200,00 100 4.000.000.000 100

b) Créditos para Aumento de Capital
Os créditos para aumento de capital ti veram a seguinte movimentação:

Descrição 2023 2022

Saldo Inicial 96.288.806,34 1.557.088.223,27

Recursos Recebidos do Governo do Estado 155.894.306,72 116.288.806,34

Integralização de Capital (100.000.000,00) (1.577.088.223,27)

Saldo Final 152.183.113,06 96.288.806,34

c) Reserva de Reavaliação
Está sendo realizada anualmente mediante a depreciação apurada sobre os bens reavaliados. Em 2023 foi realiza-
do o montante de R$ 4.923.019,11 (R$ 5.285.123,59 em 2022).

NOTA 12 – RECEITAS OPERACIONAIS
A composição das receitas operacionais, por natureza, é a seguinte:

2023 2022

RECEITA BRUTA 810.121.899,62 633.044.738,76

   Receita de Serviço de Água 729.956.119,38 565.666.885,90

   Receita de Serviço de Esgoto 72.185.519,99 60.822.365,95

   Outros Serviços 7.980.260,25 6.565.488,91

Deduções da Receita Operacional (101.111.431,23) (78.388.409,45)

   COFINS (58.187.472,37) (45.383.915,88)

   PASEP (12.632.906,56) (9.853.087,00)

   Cancelamentos/Devoluções (25.339.364,54) (21.137.706,73)

   Descontos Concedidos (4.951.687,54) (2.013.699,84)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 709.010.468,39 554.656.329,31

NOTA 13 – CUSTO DOS SERVIÇOS
Os custos dos serviços apresentam a seguinte composição em 31 de dezembro:

Descrição 2023 2022

Pessoal (169.468.410,91) (153.996.993,11)

Material (1.409.305,95) (1.263.888,43)

Energia Elétrica (121.686.501,88) (114.596.282,61)

Serviço de Terceiros (166.694.121,67) (113.499.215,98)

Depreciações e Amortizações (66.337.114,71) (46.527.090,27)

Outros Custos (139.423,63) (377.307,52)

Crédito PIS/COFINS 23.544.476,84 20.452.516,48

Saldo Final (502.190.401,91) (409.808.261,45)

NOTA 14 – INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os métodos uti lizados para cálculo do valor justo dos instrumentos fi nanceiros foram os seguintes:
a) Disponibilidades:
Os valores de depósitos bancários livres e vinculados, divulgados no balanço patrimonial da Companhia, estão 
com seus valores de mercado.
b) Contas a Receber e Contas a Pagar
Os valores divulgados no balanço patrimonial para as contas a receber e contas a pagar, aproximam-se dos seus 
valores de mercado, considerando as provisões consti tuídas e ausência de atualizações monetárias sobre as par-
celas vencidas de contas a receber.
c) Emprésti mo em Moeda Estrangeira
O valor do emprésti mo em moeda estrangeira está atualizado pala variação cambial ocorrida até o encerramento 
do exercício e não incluem encargos futuros em seu saldo.
d) Outras Contas
Segundo nosso conhecimento e julgamento, nenhuma outra conta apresenta diferença relevante entre os valores 
registrados e seus valores prováveis de realização. Também não conhecemos nenhum fato relevante ou evento 
subsequente a esta data, que possa afetar signifi cati vamente os montantes registrados.
e) Risco de crédito
Grande parte da população do Estado do Pará é atendida pela Companhia. Considerando o ramo de ati vidade, não 
é efetuada nenhuma análise de crédito e em caso de inadimplência o serviço prestado é suspenso pelo critério de 
corte no fornecimento de água. O nível de perda na realização das contas a receber é considerado alto, entretanto 
a Companhia tem envidado esforços no senti do de redução da inadimplência através de diversas ações junto aos 
seus clientes.
NOTA 15 – SEGURO.
A companhia não possui apólice de seguro em vigência para os bens de sua propriedade.
NOTA 16 – Águas do Guamá: 
O Contrato nº 038/2016 – celebrado entre COSANPA e Águas do Guamá Rede de Distribuição e Saneamento 
SPE LTDA, com objeto de Locação de Imóveis, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas, para a 
implantação das obras e serviços compreendendo a substi tuição das redes de água em cimento amianto, implan-
tação de redes de água com interligações necessárias, instalação de solução de micromedição de água (SMA) em 
pequenos consumidores, implantação e ampliação da macromedição e pitometria, incluindo a setorização das 
redes de distribuição de água, visando o aumento da capacidade de abastecimento da população e efi ciência do 
sistema produtor das Unidades Norte e Sul, na região metropolitana de Belém. 
Este contrato deveria ter sido registrado em 2016, no montante de R$ 249.373.000,00, porém os serviços foram 
autorizados e iniciados, sem nenhum registro contábil. Em 2023, por decisão judicial foi deliberada a obrigação de 
fazer o pagamento das parcelas vencidas desde Novembro de 2022. Assim sendo, foi contratada a empresa espe-
cializada para consultoria quanto ao registro do Contrato e orientação quanto a inserção de créditos tributários 
referentes as parcelas do Contrato.
Desta forma, a empresa instruiu os lançamentos contábeis nas seguintes contas: Ati vo Direito de Uso (registrado 
pelo valor presente, com taxa de risco de 1%, porém a USCO/COSANPA não obteve informações sobre o Inventário 
dos Bens de direito de USO), Amorti zação Acumulada – Ati vo Direito de Uso, Financiamentos Internos-Arrenda-
mento Mercanti l, Amorti zação-Locação de Ati vos e Juros e Taxas – Locação de Ati vos- Despesas Financeiras.   
Sobre os Lançamentos, informamos que o ocorreu o registro do contrato na Conta Ati vo Direito de uso (Intangível) 
no montante de R$ 565.393.770,11. No exercício de 2023, foram quitadas parcelas no valor de R$ 73.289.748,02, 
sendo que deste montante R$ 71.834.885,54 referente a Juros e correção monetária, ocorrendo também o registro 
de R$ 22.643.722,11 de Amorti zação acumulada – Ati vo Direito de Uso.
NOTA 17 – IRPJ E CSLL
A Companhia apresentou Lucro contábil, conforme a Demonstração do Resultado do Exercício de R$ 
1.002.614.063,86. Ressalta-se que não houve incidência de IR e CSLL a pagar, tendo em vista que na apuração do 
Lucro Real a reversão da Dívida Ati va consti tuída não integra a base de cálculo do IR e CSLL, conforme previsão 
conti da no Parágrafo 12 do Art. 11 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020.
Os débitos inscritos em Dívida Ati va da União foram equacionados por intermédio do Termo de Transação 
Individual, fi rmado entre a COSANPA e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) assinado em 08 de maio 
de 2023 (Processo SEI nº 1221.101904/2023-31). 
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCAL
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA e em conformidade 
com a legislação vigente, o conselho de administração apresenta à insigne Assembleia Geral, para apreciação e aprova-
ção, parecer do Conselho de Administração, relati vo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023.
Após exame das Demonstrações Contábeis do Exercício de 2023 com informações relati vas à situação econômica, 
fi nanceira e patrimonial a nós encaminhado pela Diretoria da Companhia, constatamos as situações descritas em Ata 
de Reunião deste Conselho de Administração, realizada em 25 de março de 2024, que merecem acompanhamento 
por parte da COSANPA.
Assim sendo, os membros do Conselho de Administração, abaixo identi fi cados, com base no relatório contendo Ba-

lanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido, Demonstração 
do Fluxo de Caixa DFC, Demonstração do Valor Adicionado – DVA, Notas Explicati vas às Demonstrações Contábeis do 
Exercício de 2023, Parecer dos auditores independentes e Parecer do Conselho Fiscal, propõem a sua aprovação, com 
as recomendações indicadas na presente sessão.
Belém (PA), 25 de Março de 2024.

EDUARDO DE CASTRO RIBEIRO JUNIOR

Presidente

JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JUNIOR

Titular

JOSE ALEXANDRE BUCHACRA ARAUJO

Titular

LUIS ANDRE HENDERSON  GUEDES DE OLIVEIRA

Titular

ANGELA SERRA SALES

Titular

ROMOLO ARAUJO MARTINS

Titular

DINA ELARRAT DE ARAUJO GAMA

Titular

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA e em conformidade 
com a legislação vigente, o Conselho Fiscal apresenta à insigne Assembleia Geral, para apreciação e aprovação, parecer 
do Conselho Fiscal, relati vo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023.
Após exame das Demonstrações Contábeis do Exercício de 2023 com informações relati vas à situação econômica, fi -
nanceira e patrimonial a nós encaminhado pela Diretoria da Companhia, constatamos as situações descritas em Ata de 
Reunião deste Conselho Fiscal, realizada em 25 de março de 2024, merecem acompanhamento por parte da COSANPA.
Assim sendo, os membros do Conselho Fiscal, abaixo identi fi cados, com base no relatório contendo Balanço Patrimo-
nial, Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de 
Caixa – DFC, Demonstração do Valor Adicionado – DVA,  Notas Explicati vas às Demonstrações Contábeis do Exercício 
de 2023 e Parecer dos Auditores Independentes, propõem a sua aprovação, com as recomendações indicadas na 
presente sessão.

Belém (PA), 25 de Março de 2024.
CARLOS JEHÁ KAYATH

Presidente
LOURIVAL DE BARROS BARBALHO JUNIOR

Titular
IVALDO RENADO DE PAULA LEDO

Titular
 RELATORIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 
Aos
Acionistas, Conselheiros, Diretores e demais Administradores da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA 
Estatal de Economia Mista – Sociedade Anônima de Capital Fechado Av. Governador Magalhães Barata nº 1201– São 
Brás – Belém/PA – CEP 66066-281 CNPJ(MF) Nº 04.945.341/0001-90 - Site: www.cosanpa.pa.gov.b 
Prezados Senhores,
I – INTRODUÇÃO 
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respecti vas demonstrações do resultado, re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicati vas, incluindo o resumo das principais políti cas contábeis. 
II – OPINIÃO COM RESSALVA 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir inti tulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práti cas contábeis adotadas no Brasil. 
III – BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA 
3.1 Saldos de Banco (Razão x Extrato)
Não ti vemos respostas em relação às circularizações enviadas a algumas insti tuições fi nanceiras onde a COSANPA 
é correnti sta, o que nos levou à validação dos saldos por meio de consulta aos extratos bancários e às conciliações 
bancárias. Especialmente em relação à conta 138.851-7 BRADESCO TRIANON USP, que integra o grupo 1.1.131.01 - TI-
TULOS VINC AO MERCADO ABERTO, inicialmente não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
de que o saldo de R$ 871.851,75 se encontra livre de distorção relevante (não houve resposta à circularização, nem 
a Companhia possuía acesso ao extrato bancário). As informações colecionadas nos levaram a concluir essa Conta 
Investi mento vinha sendo uti lizada para registrar a contraparti da de lançamentos não identi fi cados na Conta Corrente 
relacionada, entretanto as evidências indiaram que os movimentos se referiam ao pagamento de despesas relaciona-
das ao Contrato nº 24/2020. Destaca-se que o referido instrumento não conti nha cláusulas excepcionais sobre a forma 
de pagamento, confi rmando que os movimentos registrados na conta corrente deveriam, de fato, terem contraparti da 
nas contas de Despesas do Exercício. A fi m de obter melhor entendimento, diligenciamos, solicitando esclarecimentos 
complementares em relação a toda movimentação registrada nas contas. Como resposta, recebemos o Parecer Técnico 
nº 001/2024, onde houve um posicionamento, por parte da Companhia, de que o saldo de R$ 871.851,75 manti do 
na Conta 138.851-7, registrada no balanço no grupo 1.1.131.01, seria indevido. Concluímos, assim, que as distorções 
apresentadas são relevantes, mas não generalizadas, para o conjunto das demonstrações contábeis. 
3.2 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa – PCLD
A Companhia adota como critério para reconhecer as perdas de créditos os valores relati vos às faturas vencidas há 
mais de 180 dias, tanto em relação às faturas de parti culares (residencial, comercial e industrial) como de órgãos 
públicos. Essas “provisões” são registradas em conta reti fi cadora do grupo Créditos a Receber, no Ati vo. Nos testes 
realizados, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente de que os valores individuais que com-
põem o saldo provisionado se enquadram nas condições de deduti bilidade fi scal (conforme os arti gos 9 e 10, da Lei n° 
9.430/96). A Companhia adota como critério esti mar perda para todos os valores vencidos há mais de 180 dias, sem 
disti nguir, por exemplo, quando se trata de pessoa jurídica controladora, coligada, controlada ou interligada. Assim, 
os possíveis efeitos das distorções não detectadas podem ser relevantes para o conjunto das Demonstrações Contá-
beis, já que o valor das perdas representa aproximadamente 78% dos créditos a receber e 33% da exposição ati va da 
Companhia (R$ 954.809 mil, em 31/12/2023). Destacamos, ainda, que não houve alusão ao Impacto do valor faturado 
aos consumidores benefi ciados pelo programa Água Pará sobre as premissas aplicadas na composição das perdas. No 
exercício sob análise, o valor recebido foi de R$ 285.819 Mil, correspondente às unidades contempladas no programa. 
É provável que parcela signifi cati va dessas unidades compunha o universo de devedores inadimplentes da Companhia, 
e integravam (e conti nuam integrando) os dados estatí sti cos uti lizados para esti mar as perdas na realização dessas con-
tas a receber. No exercício sob análise, não obti vemos evidências de que a administração tenha avaliado a necessidade 
de alterar as premissas aplicadas, excluindo ou alterando a parti cipação desse grupo no universo de inadimplentes. 
3.3 Intempesti vidade das transferências de Obras em Andamento para Imobilizado em Operação.
Nos exames efetuados, não foi possível constatar controles internos que nos permitam concluir pela inexistência de 
distorções relevantes entre os saldos contábeis e os relatórios subsidiários manti dos pela Companhia. Os relatórios de 
controle de Obras em Andamento da Diretoria Técnica apontam uma série de obras que apresentam estágio de medi-
ção em 100% e classifi cadas como “concluídas”, conforme Relatório de Composição de Obras em Andamento em 31 
de dezembro de 2023, todavia esses saldos não foram transpostos para os grupos correspondentes. Destaca-se, ainda, 
que o total das obras em andamento, apresentado no controle auxiliar, é de R$ 464.819 Mil (valor pago), quanti a que 
diverge substancialmente dos saldos registrados no balanço patrimonial (R$ 1.121.779 Mil). Ademais, a Composição 
do Saldo Contábil de Obras em Andamento apresenta saldos de obras que retroagem ao exercício de 2002, enquanto 
no controle auxiliar a maior parcela das obras teve início a parti r do exercício de 2017. A falta de tempesti vidade na 
imobilização das obras já encerradas, acarreta o não reconhecimento de despesas de depreciação para tais ati vos, 
ainda que esses ati vos já estejam gerando benefí cios econômicos ou potencial de serviços para a Companhia. Esse 
não reconhecimento, por conseguinte, impacta diretamente no resultado do exercício, majorando-o, já que não houve 
o lançamento das despesas de depreciação efeti vamente incorridas no período. Destaca-se, ainda, que “despesas de 
depreciação”, no caso da Companhia, integram os custos efi cientes de operação e manutenção (OPEX), que compõem 
a Receita Requerida. Portanto, ao não reconhecer esses custos, compromete-se a sustentabilidade econômico-fi nan-
ceira da Companhia e não se criam bases confi áveis para possíveis revisões tarifárias de acordo com os requisitos 
previstos na Resolução ANA nº 79 de 14/06/2021 e Resolução AMAE nº 002 de 06/07/2017. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti tulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti das 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti cas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
IV – ÊNFASES 
4.1 Capacidade econômico-fi nanceira da Companhia com vistas a viabilizar o cumprimento das metas de universa-
lização previstas na Lei nº 11.445/2007.
Conforme exposto na Nota Explicati va nº 1, os dados apresentados sobre o desempenho econômicofi nanceiro da 
Companhia até o exercício de 2022 indicavam uma razoável susceti bilidade de uma possível, senão provável, des-
conti nuidade operacional. Tais riscos e incertezas quanto à sua capacidade de conti nuidade operacional estão direta-
mente relacionados aos indicadores econômico-fi nanceiros esti pulados como metodologia apropriada para avaliação 
da capacidade de alcance das metas de universalização previstas no caput do art. 11-B da Lei nº 11.445, de 2007. 
Enfati zamos, portanto, que em nenhum dos indicadores (margem líquida sem depreciação e amorti zação; grau de 
endividamento; retorno sobre patrimônio líquido; e sufi ciência de caixa) a Companhia obteve os índices referenciais 
mínimos estabelecidos na Lei (regulamentada pelo Decreto nº 11.598, de 12 de julho de 2023), considerando a média 
dos exercícios de 2018 a 2022, esse cenário levou a Companhia a formular um Plano de Metas, que estabeleceu a 
implementação de medidas de oti mização operacional, fi nanceira e comercial da Companhia, visando o alcance dos 
referenciais mínimos no prazo de 5 anos. Os resultados econômicos apresentados pela Companhia no exercício sob 
exame, assim como a efeti va implementação de medidas previstas no Plano de Metas, como o PDV e a Renegociação 
da Dívida Ati va junto à PGFN, são indicati vos robustos de que, num horizonte de curto prazo, não se vislumbram riscos 
signifi cati vos à capacidade de conti nuidade operacional da COSANPA. 
4.2 Contratos de Concessões não Renovados
Conforme mencionado na nota explicati va nº 1 a Companhia presta serviços para 52 municípios do Estado do Pará, 
sendo que apenas 08 municípios estão com suas concessões regulares, 35 municípios funcionam com convênio de 
cooperação e 09 municípios não tem acordo de cooperação e os contratos de concessão estão vencidos. Em dezembro 
de 2019 foi celebrado o 1º Novo Negócio da Companhia em 20 anos, o Convênio de Cooperação com o município de 
Senador José Porfí rio. A administração da Companhia, mantém no Ati vo Imobilizado Técnico Líquido o montante R$ 
9.376 mil, e no Intangível o valor de R$ 1.365.147 Mil, correspondentes aos ati vos de estrutura, de uso geral ou ad-
ministrati vos da Companhia uti lizados na prestação de serviços nesses municípios. Não nos foi possível determinar os 
impactos do processo de adaptação dos contratos de concessão à nova lei do Marco Regulatório, e seus efeitos sobre 
os ati vos intangíveis e imobilizados da Companhia. Em relação aos contratos de concessão que estão vencidos e que 
a Companhia conti nua prestando os serviços de fornecimento de água tratada e tratamento de esgotos, ensejando 
no reconhecimento de receitas e despesas. Adota-se, portanto, a característi ca contábil da representação fi dedigna 
(primazia da essência sobre a forma) e mantêm-se a amorti zação do ati vo intangível pela vida úti l do bem, tendo em 
vista que, apesar de não existi r a formalização do contrato de concessão/programa, a Companhia conti nua exercendo 
as suas ati vidades como se de fato existi sse (não reconhecendo valores de contas a receber dos poderes concedentes 
em razão da venda dos ati vos residuais que integram a estrutura de saneamento desses municípios), ou seja, primazia 
da essência sobre a forma. Por tais moti vos, é que não modifi camos nossa opinião em razão do assunto. Não obstante, 
julga-se oportuno que a Companhia busque a formalização da sua atuação nesses municípios, o que só deve ocorrer 
após a efeti va aderência aos preceitos do Novo Marco Regulatório (Lei nº 14.026/2020), que, inclusive, estabelece a 
obrigação de licitação para todos os novos contratos. 
4.3 Possibilidade de prescrição de Ati vo Fiscal em função do cenário defi citário.
Conforme mencionado na Nota Explicati va nº 5, a Companhia possui crédito de ati vo fi scal diferido do imposto de ren-
da e da contribuição social, calculados com base no saldo de prejuízos fi scais e base negati va da contribuição social, no 
montante de R$ 67.712 Mil. Sem modifi car nossa opinião, realizaremos algumas considerações. A realização dos saldos 
de créditos fi scais diferidos depende da apuração de lucros tributáveis nos exercícios subsequentes e/ou de eventuais 
compensações com novos programas de parcelamentos do governo federal caso venha conceder tal permissão. Por-
quanto, a própria NBC TG 32 – Tributos Sobre o Lucro classifi ca a existência de prejuízos fi scais não uti lizados como uma 
“forte evidência de que futuros lucros tributáveis podem não estar disponíveis”, acreditamos que a atual conjuntura da 
Companhia vai ao encontro ao que sinaliza a Norma, já que tem apurado prejuízos acumulados, pelo menos desde o 
exercício de 2015 até o exercício de 2022 (e no exercício de 2023 não houve “Lucro Real Tributável”, já que o resultado 
positi vo apresentado na DRE se originou majoritariamente da renegociação da dívida junto a PGNF, conforme Termo 
de Transação Individual mencionado na Nota Explicati va nº 17). Assim, considerando que os resultados futuros podem 
não corresponder às expectati vas da administração da Companhia, os saldos dos ati vos fi scais diferidos estarão sujei-
tos à ajustes contábeis, tendo em vista sua baixa expectati va de geração de benefí cios econômicos no que tange ao 
alcance de resultados tributáveis no futuro. Tais ajustes, quando realizados, gerarão refl exo sobre os saldos das contas 
envolvidas do Ati vo Não Circulante, Resultado do Exercício e Patrimônio Líquido, além de interferirem em bases de 
cálculo de apuração de tributos. 



4.4 Seguro de eventuais sinistros
Conforme mencionado na nota explicati va nº 16, a Companhia não possui cobertura de apólice de seguro em vigência 
que garanta indenização em caso de eventual sinistro sobre seus bens patrimoniais: prédios, equipamentos, móveis 
e utensílios e instalações. Não foi possível dimensionar o possível impacto da não existência de seguros para a saúde 
fi nanceira da Companhia, caso ocorram eventos imprevistos que ameassem a salvaguarda de materiais, estruturas, 
instalações e pessoas. Não modifi camos nossa opinião em razão do assunto. 
V – PRINCIPAIS ASSUNTOS DE AUDITORIA
Os Principais Assuntos de Auditoria (PAA’s) são aqueles que, reputamos de maior relevância em função de sua ma-
terialidade fi nanceira ou sua complexidade operacional, conforme o caso, a parti r de nosso julgamento profi ssional, 
os quais foram considerados os mais signifi cati vos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis tomadas em conjunto com as notas explicati vas 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. 
5.1 Inexistência de uma Solução de ERP
A Companhia não possui sistema integrado de gestão, baseado numa plataforma de ERP (Enterprise Resource 
Planning) que viabilize a integração das informações contábeis, patrimoniais, fi nanceiras, administrati vas e de de-
partamento de pessoal, visando obter informações fi dedignas geradas por estes setores. Atualmente, a Companhia 
opera com três tecnologias de banco de dados: PostgreSQL no sistema comercial, Oracle no sistema de RH e ADABAS 
nos sistemas mais anti gos. Os fechamentos destes sistemas são realizados por importações de arquivos texto. Essas 
importações podem trazer consigo inconsistências que não vêm sendo identi fi cadas ao longo dos exercícios, uma vez 
que as conciliações desenvolvidas pela companhia não contemplam a totalidade das operações realizadas, tendo em 
vista sua complexidade, volume e quanti dade de dados. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, en-
trevistas, controles de alçadas, gerenciamentos de senhas, tudo visando perfeito o entendimento sobre o modelo 
sistêmico entre os módulos da Companhia, com fi to na avaliação da efi cácia e efi ciência das principais interfaces 
uti lizadas, buscando implementar cruzamentos de informações geradas nos aludidos módulos e o efeti vo registro 
contábil. Os nossos procedimentos de auditoria incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas nas demons-
trações contábeis. 
VI – RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA CORPORATIVA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práti cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permiti r a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade do Companhia conti nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
conti nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
VII – OUTROS ASSUNTOS – RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da Companhia é responsável por essas informações que compreendem o Relatório de Gestão equiva-
lente ao Relatório de Administração no âmbito Societário. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
não abrange o Relatório de Gestão e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório de 
Gestão e, ao fazê-lo considerar se esse quando tomado em conjunto com as demonstrações contábeis e notas explica-
ti vas está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações ou com o cenário econômico-fi nanceiro 
observado na auditoria ou, de outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório de Gestão, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Neste senti do não temos nada a relatar. 
VIII – DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
Examinamos também a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, 
elaborada sob a responsabilidade da Administração da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA. Essa 
demonstração foi submeti da aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
está adequadamente apresentada, em seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. 
IX – AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
As demonstrações contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas exclusivamente para fi ns 
de comparabilidade, foram examinadas pelos mesmos auditores independentes, cujo relatório foi emiti do em 17 de 
março de 2023, com modifi cação de opinião por ressalvas, complementado por ênfases. 
X – RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garanti a de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti va razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti cismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: 
• Identi fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas 
divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti nuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obti das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cati va em relação à capacidade de conti nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti vas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a não mais se manter em conti nuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objeti vo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências sig-
nifi cati vas nos controles internos que identi fi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, considera-
velmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respecti vas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais signifi cati vos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, consti tuem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspecti va razoável, superar os benefí cios da comunicação para o interesse público. 
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